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cretaria d'Estado dos Negocios do Imperio -em 17 de Setembro de 1850. « 


ARQUIVOS 


-— a E REA . ; 
Carta de Lei, pela qual Vossa Magestada Imperial Manda exe- 


- cutar o Decreto da Assembléa Geral, que Houve por bem Sanccionar, 
— elevando a Cômarca do Alto Amazonas, no Provincia do Grão Pará, 


à cathegoria de Provincia, como acima se declara. 


Para Vossa Magestada Imperial Ver. 


Francisco Leitão de Almeida a fez, 
» Eusebio de Queiroz Góitinho Mattoso Camara. 
Sellada na Chancellaria do Imperio, em 11 de Setembro de 1850, z 


Josino do Nascimento Silva 


Publicada na Secretaria ST Estado dos Negocios. do Imperio em | 
11 de Setembro de 1850, 
* José de Paiva Magalhães Calvet. 


Registrada a fl. 49 verso do Livro 1.º de Actos Legislativos. Se- 


Estacio Maria da Costa e Abreo. 


oras e E minutos 
“chamada se acharam 
Vereadores Barroso, Pão 
Brandão, Paula Azevedo, 
Ee aro e Pedro Men- 


É declara neR à sessão e 
passou a nomear uma comissão es 
Exmo. Sr. João Baptista F. Ten- 
, presidente nomeado para esta 
do Amazonas, que se deve achar 
nove hóras para prestar-juramen- 
Ea como tudo se 


O. a Mar 
o que assim foi effectua- 
eis voz aa & intelle- 


de 29 de; — “assim juro.” 
recahiu nos «ray sendo o vice-presidente nomeado em 5.º 


Pio, Pala 


“givel, que em virtude da sobredita Carta Im- 
perial, e do Aviso expedido pelo Ministerio 
do Imperio de 7 de Junho do dito anno, dava 
a Camara Municipal posse da Provincia ão 
Exmo. Sr. João Baptista,de Figueiredo Ten- 
Yeiro* Aranha, presidente para ella: nomeado. 
“E passou logo o sr. presidente da Camara 
a convidar o 1.º vice-presidente nomeado dr. 
Manoel Gomes Corrêa de Miranda, pará pres- 
tar o devido juramento d'este cargo, cujo 
juramento lhe foi efectivamente deferido na, 
forma mencionada, e repetindo o 2.º vice-pres, 
«sidente o conego Joaquim Goncalves de Aze- 

vedo, o 3.º o coronel João Henrique de Mat- 

tos £ 04º a cidadão Manoel Thomaz-Pinto 
"O sr. presidente da Cama- 


'« passa a presidencia d'esta ao sr. Ve- 


RENdOE immediato em votos, o que feito, defe- + 


rio este á aquelle juramento nos'mesmos ter- 
mos acima mencionados e reassume novamen- 


“ te a presidencia. 


O Exmo. Sr. presidente da Provincis 
pedindo permissão á Camara, deferio igual- 
mente o juramento dos Santos Evangelhos, 
com as formalidades que constam do termo 


- retro, João Wilkens de Mattos, que por Car- 


ta Imperial de 18 de Agosto-do. anno pro- 
ximo passado, foi nomeado para Secretario 
do Governo d'esta Provincia. 

Concluido que foi o que acima fica decla- 
rado, sahiu a Camara «em companhia do 
Exmo. «presidente da Provincia e mais áucto- 
ridades e cidadãos outros. que se achavam 


» presentes e se dirigiram á Capella“do Semi- 
» nario “Episcopal, onde foi celébrado o reli- | 
“gioso-acto de acção de graças, dirigindo-se 


depois zo palacio do governo, onde foram 
pelo Exmo. presidente da Provincia empos- 
sados dos Seus cargos os empregados nomea- 


E Bios pelo governo de S. M. o Imperador para | 
. chefes: das diversas repartições. Logo se re- 


* Sr. presidente, e ahi, na sala de suas sessões, 
tomando novamente assento o mesmo Exmo. 
* Sr. ao lado direito do sr. presidente da Ca- - 
o s mara, declarou, em voz alta, que, em virtude 
5 da lei de 5 de setembro do anno passado. 


be É Sinstallava a Provincia do Amazonas, para a 
. qual fora nomeado presidente pór Carta Im- 
“* 


peria] de 7 de Junho do mesmo-anno, do que 

layrou o Secretario da Presidencia o, compe- 

tente auto, que foi assignado por elle presi- 

“ dente, pelos, Vereadores “da: Camara, . pelas 
auctoridades e mais cidadãos que presentes 
estam, , < 

te Finalmente, depois de ter a Camara deli. 
berado que se fizesse publico, por editaes 
todas as occorrenciãs e 'que se communicasse 

a todas as Camaras da Provincia, convidou 
o Sr. presidente da mesma ao Exmo. Sr. 


Vá igreja da Nossa Senhora “dos Remedios, 
matriz provispria d'esta cidade, afim de ahi 
assistirem ao solemne Te-Deum laudamus em 
“acção de graças por tão. satisfactorios acon- 
' tecimentos, e levantou a sessão, mandando 
Javrar esta acta, que com os demais membros 
assignou. Eu, Clementino José Pereira Gui- 
marães, Secretario, que a escrevi.” > 


( Seguem-se as assinaturas ) 


..* 


Auto de posse — “ Anno do Nascimento 
é de-Nosso Senhor Jesus Christo de mil oito- 
centos e cincoenta e dois, trigessimo primeiro 


colheo ao paço della acompanhado o Exmo. . 


* presidente da Provincia para que se dirigisse 


PSARQUIVOS se de - 


da Independencia e do Imperio, ao primeiro 
dia do mez de Janeiro do dito anno, nesta . 
cidade de.S. José da Barra do Rio Negro, + 
no Paço e .Salla das' sessões, onde s'achaya 
reunida a respectiva Camara Municipal; e 
Sendo ahi presente o Excellentissimo Senhor 
João Baptista de Figueiredo Tenreiro Ara- 
nha, Presidente nomeado por Carta Imperial, 
«dê sete de Junho do anno passado, prestou 
perante a mesma Camara o juramento dos 
Santos Evangelhos de defender o Imperio, 
menter as liberdades Constitucionaes, execu- 
tar as Leis, e promover quanto couber-lhe os - 
melhoramentos moraes e materiaes desta Pro- 
vincia do Amazonas ; assim Deus o ajude — 
depois do que tomou posse da Presidencia 
desta Provincia do Amazonas em virtude da 
Carta Imperial referida, que por mim foi lida” 
em voz alta e intellegivel, e, registrado «a fl. 
1º do Livro. primeiro destinado para estes 
registros, E para constar fiz este auto em que 
essignou o dito Excellentissimo Senhor com 
a Camara, Eu, Clementino José Pereira Gui- 
marãesy Secretario da Camara, que o escrevi | 
e assigno. 


João Baptistade Figueiredo Tenreiro 
Aranha. ' — João Jgnacio, Roiz do Carmo, 
P. interino. — José Antonio Barroso. — 
João. Fleury da Silva. — Bernardo Francis. à 
co de Paula e Azevedo. —, Pedro Mendes. 
Gonçalves Pinheiro. — Manoel José de Ma- 
cedo. — Ánionio José Brandão. — Fran- 
cisco Antonio Roberto. — Alexandrino. 
Magno Taveira Pão. Brasil. Clementino 
José Pereira Guimarães.” 


- 


UTO. DA INSTALLAÇÃO DA PROVINCIA: ig 
DO AMAZONAS per 


escrevy: — João Baptista de Figueiredo Ten: . 
reiro Aranha — Manoel Gomes Corrêa de 
Miranda, Vice-Presidente da Provincia, e juiz 
«de Direito e Chefe de Policia — Joaquim, 
Gonçalves de Azevedo, Vigario Geral e Vice. 
Presidencia da Província — João Henriques 
» de Mattos, Vice-Presidente e Commandante * 
Superior da Guarda Nacional — João Igna-” 
cio Rodrigues do Carmo, Vice:Presidente, e. 
Presidente da Camara Municipal — Manoels . + 
Thomaz Pinto; Vice-Presidente e Promotor * ir 
Publico da Comarca — Alexandrino Magno 
Taveira Pau Brazil, Vereador da Camara e 3.º 
-Supplente do Delegado — Francisco Antonio a 


dous, trigesimo primeiro da Independericia 
“e do Imperio, ho primeiro dia do »mez de 
Janeiro do dito anno nesta Cidade de Nossa 
hora da Conceição da Barra do Rio Ne- 
“gro, e Paço da Camara Municipal respecti- 
va, pelas dez e méia horas da manhã, onde 
“achava reunida a mesma Camara, e sendo 
presente o Excellentissimo Snr. João 
iptista— de Figueiredo Tenreiro Aranha, 
e acabava de prestar “juramento é tomar 
do Cargo de Presidente desta Provincia 
ter sido nomeado por Carta Imperial de 
Junho ul 


y nos termos da Lei; e de- Roberto — Antonio José Brandão — Manoel 4 
juramento e dar posse aos José de Macedo — Pedro Mendes Gonçalves 
pregados nomeados. pelo Governo * Pinheiro — Bernardo Francisco de Paula e Paio 
GESTADE O IMPERADOR para Azevedo — João Fleury da Silva; Vereador e “5. 
e diversas Repartições; e em pre: 1.º Supplente do Delegado — José Antonio « 
ma Camara, de tódas as Autho- Barrozo, Vereador e Alferes da Guarda Po- s 
Civis, Militares, e Ecclesiasticas, e licial — Albino dos Santos Pereira — José - < 
o de Cidadãos, que-se acha- Manoel Rangel de Carvalho, Inspetor interino. 
Faço; declarou o mesmo — O Padré Romualdo Gonçalves d'Azevedo + ao 
3 que em virtude da  — Gabriel Antonió Ribeiro Guimarães, Ad- 
ii ministrador da Recebedoria — José Cazemiro 
UA MAGESTADE O IMPERA- Ferreira do Prado, Delegado de Policia — 
lava a Provincia do Amazonas Clementino José Pereira Guimarães, Secreta- 4 


numero quinhentos e rio da Camara Municipal — Maximiano de 
o de Setembro de mil Paula Ribeiro, Juiz Municipal e Orffãos — o 
] , para que nessa Cathe- Aureliano Antonio Delgado, Juiz de Paz “o . 
» em suas regalias. E, para constar, O Vigario, João Antonio da Silva — O Ca. » 
este Auto que assignou “o - pitão Manoel da Cotta Falcão e Brito — Fr, 
lentissimo Senhor, e apóz delle - Gregorio José Maria de Bem,, Missionario 24 
s authoridades, tanto desta C. ápostolico —- Manoel Joaquim de Castro ei. « 
das Villas e Freguezias.da Pro- Costa, 2.º Tenente d'Armada, Immediato do 
cia, que se acharão “presentes. E eu João Vapor de Guerra Guapiassá — Francisco Xa- 
E Mattos, Secretario do Governo. vier de Moraes Pereira, 2.º ee Sad de Nº 
BR CERTAD E o IMPERADOR - — D. Bento de Tavora Noronha | peledoha 


“ = a A 
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Freire d'Andrade, Escrivão — Tenente, João 
Marcelino Taveira Pau Brazil — Sabino An- 


“tonio Brandão — José Bento da Silva — An- - 


tonio Pereira Lima — José Coelho de Mi- 
randa Leão Junior, Escrivão Contador — 


" Fernando Felix Gomes Junior — Bernardino 


de Oliveira Horta — Antonio Manoel San- 
“ches Fialho — Antonio Dias Guerreiro de 
“Oliveira — João Manoel de Souza Coelho — 
Joaquim Manoel Palheta — Silvestre Tenreiro 
Aranha — Venancio Antonio de Castro — 
— Guilherme Antonio de Sá-—Viriato Severi- 
ano Ribeiro — José Arthur Pinto Ribeiro — 
Francisco Joaquim Batalha — João de Oli- 
veira Seixas — Henrique Antony — Alexan- 
dre Paulo de Brito Amorim — Marck Wil- 
liam — Marçal Gonçalves Ferreira — Mars 
cello Candido Pinto Amazonio — João Haux- 


» well — Antonio Lopes Braga — Thomaz Jo- 


* 
“ 


sé Pereira Guimarães — Manoel Rodrigues 


* Cheeks Nina — Antonio José Ribeiro de Lu- 


cena Cascáes — Raymundo José Ferreira 
Alcantara — Ricardo José Corrêa de Mi- 


“randa — Manoel Francisco Fernandes 


— Joaquim dOliveira Horto — João 
Fleury da Silva Barbosa — Jeronimo Rodri- 
gues de Carmo — Arystides Justo Mavignier 
— Severino Eusebio Cordeiro, Tenente Aju- 
dante d'Ordens — Alexandre Ramos da Silvas 
— Balbino José Pereira Guimarães — Pedro 
Luiz Simpson — Agostinho Hermes Pereira, 


“Professor de 1,s Letras — O Alferes José 


Fernandes Ribeiro Bitancourt — O Capitão 
reformado - Joaquim - Isidoro d'Oliveira — 
Ajudante Contador do Corrio do Pará em 
Commissão nesta Provincia, Lourenço Justi- 
niano dasGama — Manoel da Silva Ramos. 
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CARTA DO OUVIDOR SAMPAIO 
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$ ESA 
a nr. — Tendo completado a visita que por este motivo, tem as justiças ordina- 
; das povoações desta Capitania; rias, faltando-lhe o fundamento de coacção, ' “a 
e elio obrigado em cumprimento das ordens em que elle se estriba. Ao mesmo Director á 
de V. Excellencia, a informar a V. Excellencia desta villa achei pouco exacto na arrumação 
* sobre os diversos artigos concernentes ao es- | dos Livros do Commercio, e olaria, como V. | 
» tado das mesmas povoações, nos quaes V. Ex-  Excellencia verá dos provimentos, que a este 4 
communicando-me a respeito deixei. * PN 
— copia que sobre este particular dirigido em Desta villa passei ao lugar de Poiares, aon- y 
officio datado de 28 de Fevereiro de 17 de achei Director Pedro de Faria Melo e Vas- * 
— Desembargador Intendente Geral do concellos, de bom procedimento, e caracter, 7, 
Ed ; devo dividir a minha cuidadoso da agricultura «do asseio das casas o 
, partes. Na primeira dos Indios, e da povoação . hd 
darei conta a V, Excellencia do que achei Este Director foi o primeiro que plantou 
Re em cada huma povoação. Na hum cafezal para o commum da povoação; do 
4 referirei 9 que geralmente observei progresso do qual estabelecimento eu espero 
— em todas ellas. se alcance a experiencia, para ver se pode con- A 
— Principiei nesta Capital, aonde achei Di- uar em outras povoações; pois que se en- “+ 
Filippe Serrão de Castro. O genio contrão difficuldades neste particular, sendo 
Director he altivo; tratando por êssa huma ou da communidade das mesmas po- 
mal aos principaes, que vivem queixo-  voações. Não me parece que tenha havido y 
E Não sei que a povoação te: diminuição nesta povoação, excepto a bag do 
uição no numero dos seus nada de algumas molestias. ,* 
Conheço que não prosperarão Costuma esta povoação fazer bom negocio” Es 
tu ou roças; sendo comtudo | no sertão, empregando nelle huma canoa gran- li 
que como capital são os Indios | de, e o numero de Indios, que constará do a 
a muitos serviços. Faz an- mappa: no qual verá V. Excellencia tambem “h 
o commercio do sertão, empregan- o numero de Indios, que a habitão. Pela o 
“ grande canoa, com numero | copia dos provimentos, que neste lugar deixei, 
ue V. Excellencia verá do mappa serão a V. Excellencia constantes as determi. 
Casas dos-Índios conservão-se em — nações que nelle ficarão... ' 
Não ha porem casa de Cama- Passei daqui ao lugar Carvoeiro, em que'he k 
| falta na verdade prejudicialis. Director Manuel Pinheiro de cuja: conducta 
bem" da Capitania; porque” ne- não alcencei más informações. He certo - | 
la da mesma se acha uma cadea; o que a povoação não tem tido augmento, nem Soy! 
aos povos; sendo necessa- tambem decadencia. ' 
prisões, ou na Fortaleza, ou no São penosas neste lugar as culturas; por & “ed 


desta Villa, que aliás bastaria que 
tas nos proprios lugares dos delin- 
a isto,o pouco 


que he necessario ir fundar as Toças na mar- 

gem opposta, hum dia e mais de viagem; por- 

queso Gentio Mura persegue as visinhanças 
a a. é . aa s* 


es 


. 
o. 
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da povoação; o que tambem impossibilita a 
cultura do café, proprio a toda a margem do 


* Sul do Rio Negro, e infructifero na do Norte. 


As casas da povoação achei hum grande nu- 
mero dellas sem portas. Emprega no com- 
mercio do sertão huma canoa de mediána 
grandeza, com o numero de gente, que V. 
Excellencia verá do mappa; como tambem a 
que habita na povoação. A Igreja, casa de 
residencia do Vigario, e Director está tudo 
em méb estado. 

Continuei é Villa de Moura, de que he Di- 
rector Pedro Affonso Gato, de bom procedi- 
mento, e augmentador desta povoação, que he 
huma das mais florescentes da Capitania: 
costuma fazer o commercio do sertão em 
huma canoa grande, em que emprega ordina- 
riamente o numero de. Indios, que constão do 
mappa. He certo que a diminuio a deserção 
da maior parte dos Indios da Nação Juma, 
que por más praticas do seu principal se au- 
sentarão para o Lugar de Alvaraes: porem 
tambem se augmentou com a vinda de hum 
grande numero de Indios da Nação Carajahi, 
que fugindo ás incursões Muras se recolhe- 
rão áquella villa. A Igreja se conserva em 
bom estado. As casas porem do Vigario, e 
Director se achão em total ruina, e se princi- 
pião a fabricar de novo. As casas dos In- 
dios em bom estado; posto que algumas fal- 
tas de portas. Padece aqui igualmente o 
augmento da agricultura por causa dos Mu- 
ras. Não tinha ainda forma a administra- 
ção da olaria, a qual dei como constará dos 
provimentos ordenados a esse respeito. 

Em Airão achei Director Silvestre José 
Cordovil, de procedimento menos ajustado, 
por olhar mais para os seus interesses parti- 
culares do que para os communs da povoação. 
Ella cada vez em maior decadencia com as re- 
petidas deserções dos Indios que lhe facilitão 
as proximidadse das suas terras. Com tudo 


actualmente entrou numero de gente, que | 
constará a V. Excellencia do mappa, pelo qual” 


verá tambem V. Excellencia o total dos Indios, 
seus habitadores. Manda com effeito ao ser- 
tão, empregando o numero de gente, que do 
mappa constará. A Igreja ameaça ruina, e 
mesmo as casas de residencia do Parocho e 
Director, e em egual ruina as dos Indios. 

Na fortaleza achei ao Ajudante Custodio 
de Matos Pimpim, sem macula no Seu proce- 
dimento. Não tem diminuido esta povoa- 


| ria decadencia. Por meio do Sargento Mór, 
, Antonio da Costa de Medeiros, se trabalhava 
- em descer alguns Indios do Rio Uatumá, cuia 


ção. Faz o commercio do sertão e algumas 
vezes o das manteigas. Os Indios, que actu- 
almente a hi O, € OS que emprega no com- 
mercio verá V. Excellencia no mappa. Pa- 
dece porem muito a agricultura, experimen- 
tando grandes faltas, por causa dos' Muras, 
que impossibilitão as lavouras nas terras da 
margem opposta, que são as melhores; e as 
em que se acha situada e sujeita á praga da 
formiga. A Igreja, casa da residencia do 
Vigário, Director, e Indios em estado media- 
no. O que mandei nesta povoação cons- 
tará a V. Excellencia dos provimentos. 

Passei á Villa de Silves, em que achei Di- 
rector Ignacio Caetano de Bequeman, sem 
abuso no seu procedimento; mas' antes op- 
presso por huma quasi conjuração de alguns 
moradores brancos, insultado pelo Cabo da | 
canoa, que por essa causa se tinha refugia- 
do. Não conheci diminuição preserite nesta 
villa antes algum augmento. Constará do 
mappa os Indios, que a habitão, e os que 
em prega no commercio do sertão. A agri- 
cultura desta villa consiste no algodão e ta- 
baco, que plantão nas Ilhas do Lago. As 
formigas destroem muito aqui; e o Mura im- 
pede o estenderem-se as roças para as terras 
do Amazonas. A Igreja he nova e ainda se 
não, acha rebocada; as casas da residencia 
do Director e Vigario em bom estado. Pelos 
provimentos verá V. Excellencia o que dei- 

i determinado nesta villa. 

Continuei a viagem a Serpa. Era nesta 
villa Director Manoel Teixeira, pouco exacto 
nas suas obrigações. Não tem tido augmen- 
to esta povoação no numero dos seus habi- 
tadores; posto que tambem nem extraordina- 


deligencia deixei ordenada. Verá V. Excel- 
lencia do mappa o numero de Indios habitan- 
tes, e os que repartem para o commercio do 
sertão. À Igreja, casas do Parocho, e Di- | 
rector em bom estado. As dos Indios quasi | 


O e 


* todas sem portas. Poucas agriculturas, fal. 
- ta que se attribue á praga de formiga. . 


Passei a Borba, de que era Director, e | 


| Commandante o Sargento Mór, José Henri. | 


ques da Costa e Almeida, contra o qual se | 
não mostrou culpa na sua direcção. O nu. — 
mero de Indios desta villa, e os empregados E 
no commercio do sertão, conheceré) V. Excel- 


* . 


a 


não tem tido augmento, or se não terem feito — 
para a mesma desciment ha muito tempo. 
A agricultura se tem desprezado, paid, 
huma grande falta de moradores brancos; sen- 

“do certo que as circunstancias da situação, e a 
e das terras indica que poderia ser 


Veg 


mais florescentes colonias, se 
issem casas de brancos. A 
ja, e a residencia do Vigario estão em 
im estado; e ameaçando grande ruina as do 
irector, e Commandante. As casas dos In- 
dios sem reparo de cobertura: para remediar 
— o que, o actual Director despedido In- 

os para 1 transportarem as costumadas cober- 


Arvellos achei por Director 
ingos de Macedo Ferreira, desinteressa- 
do e zeloso, Tem tido esta povoação aug- 
— mento varios descimentos; mas no ano 
Mhcsiel e tinha padecido grave diminuição; 
«por causa do contagio das bexigas, morrendo 
delle muitos Índios, e desertando outros para 
os matos, como costumão nessas occasiões. 
& Verá V. Excellencia do mappa o numero de 
gente que actualmente tem, e o seu destino. 
| A Igreja, e as residencias do Director, e Vi- 
* | gario achei em estado ordinario, e em egual 
Pas casas dos Indios. Não ha aqui planta- 
«sões algumas; sendo causa o receio do Gen- 
“tio Mura, que não deixa cultivar as terras 
remotas da povoação, que são as mais ferteis, 
é as proximas innundadas de formigas. 
Daqui passei á Villa de Ega, aonde estava 
irector Victoriano Francisco da Roza Lobo, 
ligente no asseio da villa, e das casas dos 


sem portas. Não tem esta villa tido dimi- 
mid cmi antes continua sempre a 
mi -se com descimentos. O numero de 
Indios, que a habitão, os destinos que elles 
“tem, e os que são mpregados no commercio 
la sertão, consta do mappa. Costuma esta 
villa, como universalmente as povoações dos 
limões, aproveitarem-se do negocio das 
“manteigas de tartarugas. As plantações são 
ú desprezadas, e ainda de roças achei grande 
falta quê se imputa á perseguição do Gentio 
Mura. A Igreja, nova, porem ainda sem 
obra alguma interior. As casas da residen- 
DP cia do Vigario, e Director quasi arruinadas. 
= A copia dos provimentos deixados nesta villa 
= mostrará a V. Excellencia as faltas que havia, 
| e que deixei providenciadas. e 
-» 
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o E achando-se hum grande numero dellas - 


“Jencia pelo mappa. He certo que esta villa Achei em Nogueira Director a Filippe Coe- 


lho, homem de genio aspero para com os In- 
dios, e interessado. Nesta povoação houve 


no presente anno não pequena diminuição, 


por causa das bexigas. (Com tudo ella se 
conserva em bom estado pelos descimentos 
que tem tido. Do mappa constará a V. Ex- 
cellencia o numero de Indios da mesma, e o 
seu emprego. A Igreja asseada, e em bom 
estado as casas do Vigario, Director e Índios. 
A agricultura padece por causa do Mura, que 
infesta as suas visinhanças. 

Em Alvaraes estava Director João Pedro 
Neves, de bom procedimento; mas descuida- 


“ do na factura das obras, que esta povoação 


necessita, não havendo nella casa de residen- 
cia de Director, nem armazães, e sem mais 
Igreja, do que huma Capella indecente, e in- 


capaz, não obstante as ordens antigas para . 


ella se construir. Achei porem as casas da 
residencia do Vigario em bom estado e seme- 
lhantemente as dos Indios. Tem tido sempre 
augmento esta povoação por causa dos desci- 
mentos, que sucessivamente para a mesma se 
fazem, porem as bexigas do anno presente a 
diminuirão muito, levando-lhe mais de cinco- 
enta e tantas pessoas: as que actualmente 
conserva, e as que emprega no negocio do ser; 
tão e outros destinos, mostrará a V. Excellen- 
cia o mappa. Cuida-se na agricultura; sen- 
do esta povoação abundante em farinhas; e 


applicando-se os moradores brancos és plan-. 


tações do cacáu e anil. 

Era Director em Fonte-Boa Antonio Josê 
Ribeiro, em cujo procedimento sómente achei 
a falta de asseio nas ruas do lugar, e pouca 
formalidade nos Livros dos Dizimos: tem tido 
muito augmento esta provoação, por causa de 
varios descimentos, que nella se tem introdu- 
zido, e anno presente padeceo, por causa das 
bexigas. O numero de Indios, que actual- 
mente povoa este lugar, constará a V. Excel. 
lencia do mappa, e por elle verá V. Excellen- 


» cia o sgu destino, e os que tinha empregado na 


canoa do negocio. A Igreja em estado ordi- 
nario; e o mesmo as casas dos Indios, e Vi- 
gario. A do Director quasi arruinada; mas 
proxima a construir-se, porque já se acha 
feita a do armazem. Havia grandes faltas 
de farinhas, porque as bexigas é a deserção 
dos Indios por causa dellas, não derão lugar 


-a fazerem-se rocas, sendo esta huma das po- 


voacões mais abundantes de mandioca. Ha 
muita falta de moradores brancos, que necessi- 


« e 
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tão nas povoações para segurança dos direc- 
tores. z 

Na nova povoação de S. Fernando do Içá 
não ha ainda Director; estando por hora re- 
commendado ao de Castro de Avelãs. Mos- 
trará a V. Excellencia o mappa o numero de 
gente, que a habita. Tambem “aqui chega- 
ram as bexigas, das quaes morreo o Principal 
que fez falta. Não tem por hora'canoa de 
negocio; e sómente alguns Indios desta povo- 
ação se unem aos de Castro de Avelãs para 
esse fim. He notorio o interesse que resulta 
do estabelecimento desta povoação: e eu, ca- 
pacitado delle trabalhei por deixar logo esta 
povoação em maior augmento, mandando pra- 
ticar ao Rio Tonaty os Cayunicenas, que nelle 
hibitão, da qual nação são a maior parte dos 
Inidos de S. Fernando. Quando de volta a- 

» portei neste lugar achei a resposta de elles vi- 
rião com a possivel brevidade, mandando-me 
logoo Principal alguns Indios para cuidarem 
no primeiro estabelecimento de todos; sobre 
o importante objecto deixei instruido « Di- 

* rector. No sobredito lugar de Castro de Avelãs 
achei Director a João Rodrigues Pereira, de- 
sinteressado, mas negligente da factura da 
“roça do-commum e algumas formalidades do 
“Livro do Commercio, e Dizimos. Padeceo 
esta povoação egualmente o contagio das be- 
xigas, morrendo dellas mais de quarenta pes- 
- Soas; mas tem, tido alguns descimentos nos 
annos anteriores. O numero actual dos In- 
dios seus habitadores, e a occupação delles 
mostrará a V. Excellencia o mappa. Não 
ha neste lugar plantações algumas. A Igre- 
ja é nova, e as casas do Vigario, Director e 
Indios se conservão em bom lestado. Os 
provimentos deixados neste lugar farão conhe- 
cer a V. Excellencia o que nelle determinei; 
sendo alguns destes provimentos respectivos 

“ á povoação de S. Fernando, dirigida por 
aquelle mesmo Director. 

Em Olivença achei Director a Fernando 
Correia Pestana, homem de conhecida pro- 
bidade, e sómente negligente por ignorancia 
na materia, que emendão os provimentos na 
mesma villa deixados. Tem esta villa consi- 
deravel augmento, por causa dos descimentos, 
que nella se tem introduzido, sendo afortuna- 
damenteslivre do contagio das bexigas. Verá 
V. Excellencia do mappa o actual numero de 
seus habitantes Indios. Costuma fazer abun- 
dantes negocios no sertão, no que emprega 

* a maior canoa desta Capitania com os Indios 


da esquipação, que o mesmo mappa mostra- 
rá a V. Excellencia. A sua agricultura não 
passa de roças para a aibsistencia; nem se 
cuida em plantações; porque a aproximação 
dos cacoaes silvestres, dando. aos moradores 


um lucro certo, os faz menos“applicados. A | 


Igreja, as casas de residencia do Vigario, Di- 
rector, e Indios, tudo em bom estado. 

A villa de Javary está debaixo da direcção 
do Commandante na Tabatinga, o Sargento 
Mór Diogo Luiz Rebello. Esta villa não 
tem tido consideravel augmento, nem dimi- 
nuição. Constará a V. Excellencia do 
mappa o numero dos Indios que a habitão, e o 
destino, e os empregados na canoa do com- 
mercio do sertão, que faz unidamente com 
Tabatinga. As suas culturas consistem em 
roças para a subsistencia. A Igreja, casas 
da residencia do Vigario, e Dieta em es- 
tado mediano. 

No Lugar Tabatinga, que Edo o dito Sar- 
gento Mór, não se acha semelhantemente, 
nem augmento, nem diminuição, He ele 
exacto nas suas obrigações, e se emprega, 
com cuidado em praticar descimentos, a que 
tinha dado principio. Pelo mappa conhecerá 
V. Excellencia o numero de Indios deste lu- 
gar, e os que havia empregado na canoa de 
negocio, que como já disse faz unicamente 
com Javary. A sua agricultura consiste em 
algumas roças de macaxeira. A Igreja des- 
te lugar se acha em estado mediano, mas fal- 
ta de retabolo, e ornamentos. As casas do 
Commandante tambem em estado mediano; 
e o mesmo as casas dos Índios. 

: Entrei no Rio Japurá, aonde ainda nenhum 
* dos meus antecessores tinha entrado. Visi- 
tei as duas pov oações de Santo Antonio, e S, 
Mathias, proxima huma a outra, aonde achei 
Director Mathias Fernandes, de bom procedi- 
mento. Ainda aqui não havia Livro do 
Commercio, e Dizimos, sobre o que deisprovi- 
dencias. Na povoação de Santo Antonio, 
» que he a mais antiga, está edificada huma 
Igreja, e ainda sem ornamentos e alfaias, ques 
são de necessidade; como tambem a vinda do 
Vigario para as mesmas povoações, que já 
representei a V. Excellencia. As casas para 
o mesmo Vigario estão já edificadas; e as do 
Director, e dos Indios em estado mediano. 
As de S. Mathias principião a edificar-se; e 
* se continuarem os estabelecimentos principia- 
dos neste rio, nada será mais util para o 
“augmento desta Capitania, pelos interesses que 
-—” 


podem resultar da população delle. | 

Darei agora conta a V. Excellencia das 
povoações superiores a esta Capital, que são 
as que ultimamente visitei, principiando pelo 
Lugar Moreira, aonde achei por Director a 
«José Gomes da Silva, que mostrou ser desin- 
teressado, e de bom procedimento. Esta po- 


fuga de varios Índios, que passarão para as 
Cachoeiras com hum seu Principal: e pelo 
mappa verá V.. Excellencia os Indios que tem, 
e os seus destinos, digo, diversos empregos. 
Faz annualmente negocio do sertão. Florece 
aqui a agricultura do café, e cacau; e costuma 
ser este lugar fertil em farinhas, exceptuando 
o annospassado, e este, por causa da esterili- 
dade, que houve. A Igreja se estél edificando 
de novo, e proximo a acabar-se. As casas 
da residencia do Vigario, Director, e morado- 
= res em bom estado. Os provimentos deixa- 
dos neste lugar, mostrarão a V. Excellencia 
"o que nelle ficou determinado. ú 
Em Thomar era Director Paulino da Silva 
y + Rego, que mostrou ser desinteressado, mas 
negligente, e descuidado, principalmente na 
* reedificação das casas dos Indios, que são 
— raras as que sé acham compostas. Esta po- 
voação se conserva sem grande diminuição: 
* emprega huma grande canoa no negocio do 
sertão, que annualmente fez; applicão-se aqui, 
principalmente os moradores brancos él cul. 
turas do café, e cacau. O numeró de Indios 
“que presentemente habitão nesta villa, cons” 
rá a V. Excellencia, aonde se vê tambem o 
emprego. A Igreja se conserva em es- 
i A residencia do Vigario está 
«A do Director em bom estado. O 
que ficou determinado nesta vila, verá 
llencia dos provimentos. 
daqui a Lamonga, que é até onde 
b em Correição os meus anteces- 
Neste lugar he, há pouco tempo, Di- 
Francisco Xavier Mendes de Moraes, 
*o qual se não mostrou falta nas suas 
obrigações, Esta povoação, que mereceria 
“ser huma das melhores da Capitania, pela 
“situação que occupa, se acha na maior de. 
, por causa das fugas dos Indios. 
“Com tudo ella sempre faz o commercio do 
“sertão annualmerte, no que emprega huma 
* canoa mediana, e o numero de Indios, que 
o mappa mostrará a V. Excellencia. Pelo 
“mesmo verá V. Excçllencia os Indios, que 
mente povoão este lugar. As casas 


« ARQUIVOS ; 15 


voação se tem diminuido proximamente pela 


- dos moradores que se acham quasi todas ar- 
ruinadas. A Igreja em estado mediano, 
como tambem a casa da residencia do Direc- 
tor. A do Parocho no chão. 

Posto que eu não passasse desta povoação 
para cima, examinei aqui o estado da povoa- 
ção de Santa Izabel, primeira que se segue, 
de que he Director Francisco de Torres. - Es- 


te lugar com a infeliz successão de tres Di- | 


rectores, tem chegado á ultima decadencia ; 
sem casas de particulares, nem publicas, nem 
Igrejas: não se applica a negocio, nem tem 
canoa para o mesmo, nem sei que se adian- 
tem as culturas nella, nem os mais stabeleci- 
mentos determinados ; vivendo os seus in- 
dios em Tujupary, e quasi dispersos. O 
mappa mostrará a V. Excellencia o numero 


delles, que se me deu. Para que o mappa, 


fosse completo com as povoações de toda a 
Capitania, pedi ao Snr. Governador determi- 
nasse ao Capitão Filippe Sturn, comandante 
das Cachoeiras, enviasse aqui hum de todos 
aquelles districtos, pelo modelo, que lhe a- 


presentei; o que o mesmo Capitão assim - 


gxecutou, e vai incerto no que agora ponho 
na presença de V. Excellencia. O dito Ca- 
pitão he oque administra todas aquellas po- 


voações e sobre ellas melhor poderá informar | 


a V. Excellencia o Snr. Governador. O 
que eu sómente posso dizer a V. Excellencia 
he, que até agora se não acha nem huma 
destas povoações estabelecidas com as for- 
malidades praticadas nas mais ; sendo diri- 
gidas arbitrariamente pelo dito Comandante 
que em algumas costuma pôr um soldado de 
guarnição. O negocio destas povoações do 
commum não passa até agora de roças, cujas 
farinhas se costumão vender á Fazende Real. 
No que toca á segunda. parte desta infor- 
mação que concerne. aos capitulos, que  V. 
Excellencia me aponta, e que são de objeto 
geral, direi a V. Excellencia que a liberdade 
dos Iidios-se acha no estado, que a lei quiz. 
* A sua civilizição tem feito não pequenos pro- 
gressos. A cultura das terras, no que toca 
aos Índios, pouco excede de roças ; e unica- 
mente os brancos, moradores das povoações, 
applicão a ella. Eu tirei hum mappa de to- 
das as plantações desta Capitania, para fazer 
presente a V. Excellencia mais convincente- 
mente do que nesta materia se passava. Eu lia 
aos moradores as partes das sabias instru- 
ções com que V. Excellencia me honrou, que 


tratava de semelhante objecto, persuadindo ' 


aos mesmos a compra de escravos ; sem o 
que nada se adiantará. 

As escolas, não ha em todas as povoações, 
por faltarem pessoas na maior parte dellas, 
que possa mservir de Mestres. 

Vai-se fazendo o maior uso dos pezos, e me- 
didas ; e agora fica toda esta Capitania, 
reduzida a unica regra de medidas, sendo el- 
las até aqui todas diversas humas das outras, 
porque levei commigo hum modelo por oude 
fiz regular todas as mais. 

Casas da Camara, e Cadea, não as ha em 
huma só villa da Capitania ; e mais he, que 
nem nesta Capital, sobre o que já fiz a V. 
Excellencia as devidas refflexões. 

Os descimentos posso dizer a V. Excellen- 
cia, que nas povoações dos Solimões são 
successivos, por causa da proximidade dos 
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rios, em que habitão innumeraveis nações : 
e se houvesse o mair cuidado neste ponto, 
ellas se multiplicarião muito mais. 

Com isto tenho me parece respondido ao 
que V. Excellencia, me ordena, e que cabe 
no possivel poder eu informar a V, Excellen- 
cia. Ponho na' presença de V. Excellencia 
huma copia dos provimentos, que deixei em 
cada povoação; devendo dizer a V. Excellen- 
cia, que aquelles, que a sua materia mostra 
genaralidade, ficarão em todas as povoações; 
e por isso nesta copia não vão em cada huma 
de persi, indo sómente os que respeitão a cada 
povoação em particular. 

Deus Guarde a V. Excellencia, Barcellos a 
25 de Março de 1775 — Tllm.º e Exmº Snr. 
João Pereira Caldas — O Ouvidor, e Inten; 
dente Geral, Francisco Xavier Ribeiro de Sam- 
payo. » 
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nte da Provincia do Amazonas, 
que lhe confere a legislação 
r, á bem da instrucção primaria, orde- 


REGULAMENTO 


? A instrucção primaria nesta Pro- 
ja comprehenderá a educação phisica, a 
intellectual com o ensino de lei 


y da lingua nacional, noções de geo- 
a ás artes, da historia natural, 


io primaria na Provincia, 
ê os Professores precisos nos 
que houverem escolas. 
Ao director compete: 
“os lugares da Provincia em 
escolas de instrucção primaria 
particulares, para as inspeccionar, 
s e ommissões dos professo- 
*e as irregularidades e me- 
zer, com os mappas que 
delegados e professores, o qua- 
e relatorio annual, o orçamento 


REGULAMENTO 


$ 8 DE MARÇO DE 1852 


Nº1 


Organisa a instrucção primaria n'esta Província do Amazonas 


e pedido dos objectos necessarios para as es- 
colas, que remetterá à Presidencia da Provin- 
cia até ao dia ultimo do mez de Fevereiro. 

2.º Enviar mensalmente á Presidencia um 
mappa demonstrativo das escolas, com decla- 
ração dos discipulos e do seu estado de adi- 
antamento . 

3.º Examinar com outro examinador os 
candidatos para os lugares de Professores 
ante o Presidente da Provincia. 

Art. 4º O Vice-Director é substituto do 
Director, serve nos impedimentos ou na au- 
sencia delle, exercendo commulativa e revesa- 
damente com elle as faculdades declaradas 
no artigo antecedente. 

Art. 5.º Aos Delegados, nos lugares res- 


* pectivos, e em falta ou impedimento delles, 


aos Fiscaes da Camara Municipal compete: 
1.º Visitar as escolas publicas e particula- 


res de instrucção primaria semanalmente, ou 


todas as vezes que lhes aprover, examinar se 
é bem seguido o methodo estabelecido, tanto 


a respeito da educação como da instrucção, 


e a conducta do Professor, e dos discipulos, 
2.º Dar mensalmente parte por escripto 
ao Director de todas as faltas, ommissões 
e occurrencias que houverem da parte dos 
Professores e dos discipulos, enviando um 
mappa com os nomes, idades, e faltas dos 
-alumnos, com declaração da classe, e do es- 
tado de adiantamento em que se achão. 


3.º Assistir aos exames dos discipulos, 
dar-lhes titulos de approvação, e o certificado 
de frequencia ao Professor para receber os 
seus vencimentos pela Repartição competente. 

Art. 6º O Direcior, Vice-Director, e De- 
legados serão nomeados de commissão pelo 
Presidente da Provincia. Os Professores e 
as Profesoras das escolas publicas serão vi- 
talícios, sendo examinados em concurso ante 
o Presidente da Provincia, que nomearé: os 
mais aptos; terão accessos e jubilações, e uns 
e outros os vencimentos e as vantagens na ra- 
zão do numero dos discipulos que tiverem 
com frequencia, na forma da tabella A. 

* Art. 7.º | -Ninguem poderá ensinar primei- 
ras letras em escolas publica ou particular, 
sem licença do Presidente, e sem que se ha- 
bilite pelo tempo preciso para ser examinado 
na escola desta Capital, que será normal pelo 
systema do Barão Degerando, devendo so me- 
thodo de ensino em todas as escolas ser o 
simultaneo. Os que ensinarem sem a dita 
licença pagarão uma multa de cem mil réi 
para a Fazenda Provincial, e serão punidos 


com as penas de desobediencia se conti- 
nuarem. 
Art. 8º. O Director e Vice-Director e os 


Delegados poderão ser dispensados da com- 
missão, pelo Presidente da Provincia, por in- 
compatibilidade e faltas de serviços, e sus- 
pensos até um mez, quando commetterem om- 
missões ou irregularidades. 


Art. 9.º Os Professores serão demittidos 
pelo Presidente da Provincia: 

1.º Nos casos em que o codigo impõe pena 
de perda de emprego. 

2.º Nos casos em que commetterem offen- 
sas á moral publica e á religião do Estado. 


3.º Quando abandonarem as scolas, ou 
não entrarem no exercicio dellas por tempo 
consecutivo que exceda á tres mezes. 

4º Por negligencia ou desidia ou embria- 
guez habitual e incorrigivel. 

Art. 10 Serão suspensos correcional- 
mente pelo Director, por faltas ou ommissões 
que commetterem, por tres dias até um mez, 
sendo ouvido o Delegado ou o Professor pre- 
viamente, e submettida a ordem de suspensão 
ao Presidente da Provincia, antes de ser ex- 
pedida. Nos outros casos o Director enviará 
os documentos ao Juiz competente para a for- 
mação do processo. 
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Art. 11 Uma vez em cada semana haverá 
nesta capital conferencia, a que assistirão o 
Director, o Vice-Director, os Professorês e 
Preceptores das escolas, e os candidatos ás 
cadeiras, sobre os pontos do tratado do mes- 
mo autor Degerando. 


Art. 12 Com a instrucção: aci nas 
escolas, tambem se dará a educação phisica 
e moral, a saber: . 


1.º A educação phisica consistirá em lim- 
peza, exercicios, posições e maneiras do cor- 
po. aceio e decencia do vestuario o mais sim- 
ples e economico possivel, danças e exercicios 
gymnasticos. horticultura, passeios de instru- 
cção e recreação; os álimanoa serão sãos 
e moderados para os discípulos internos. 


2º A educação moral se dará com bons 
conselhos e exemplos, conversações honestas, 
sãas doutrinas, actos de religião, de benefi- 
cencia e virtude, que o Professor deve pra- 
ticar. 


Art. 13. A instrucção nas escolas será 
dada em seis classes, a saber: 


1.º Do ensino das letras, syllabas e no- 
mes; algarismos e numeros em letra manus-, 
cripta e de typographia. 

2: De leitura de pequenos compendios 
impressos, e proverbios manuscriptos; traços 
de caligraphia, e letras a bastardo; principios 
da doutrina christã; taboada e as quatro ope- 
rações de arithmetica em numeros inteiros. 


3: De leitura de manuaes impressos, car- 
tas manuscriptas, escripturas á bastardo e 
bastardinho; doutrina christã; operações de 
arithmetica sobre os quebrados ordinarios, 
decimaes, e complexos; e principios da gram- 
matica da lingua nacional. 


4: De leitura: de cathecismos, e de histo- 
ria sagrada: escripta á cursivo, continuação 
da doutrina christã, e da grammatica da lin- 
gua nacional; proporções de arithmetica. 


5. Das mesmas materias e doutrinas; re- 
gras de tres de arithmetica, primeiros traços 
da geometria applicada ás artes, e principios 
da historia natural e do Brazil . 


6. Continuação de todas as materias, lei- 
tura de poezias, e noções geraes de geogra- 
phia. 


Art. 14 As casas para as escolas terão 


* accomodações para residencia do Professor, 
“sala para as classes e exercicios de instru- 
“eção; duas ou tres alcovas para dormitorios 
dos discipulos internos; oratorio para a edu- 
* cação moral, e casa e quintal para os exerci- 
— cios de educação phisica e da horticultura. 
15. A sala da instrução teré) seis 
cada um com sua escrevaninha em 


e os utencilios e traslados para a escripta, e 

ugar para se guardarem esses objectos e os 
de leitura ec. E á roda da sala haverá ban- 
cada com seis divisões para os exercicios de 
cada uma das classes, de sorte que as classes 


* a ” 
* ' 
— Art, 16. Na parte superior da casa, e 
das classes, estará a cadeira do Pro- 
, e outrá ao lado para o Director ou 
gs do quando forem em visita, com uma 
s nte e de mais utencilios sobre es- 
degráo: á roda da mesa na es- 
à Capital haverél cadeiras para exami- 
e para as conferencias na forma do 
O Professor chamará a attenção 
Wiscentores e dos discipulos por meio de 
de campainha e de malhete. 


» 17. Ao lado esquerdo do banco de 
classe haverá uma cadeira para o Pre- 
ptor, que deverá ser discipulo da classe 
lis Superior, ou Candidato ao lugar de Pro- 
Os Preceptores dirigirão os discipu- 

instrucção em cada uma das classes, e 
exercicios e actos de educação phisica e 
, sob a: vistas e direcções do Professor. 


“discipulos em cada uma das 
vestidos e sentados com de- 

bancos; e já nas lições, e já 
s e passeios sempre estarão sob 
cções dos Preceptores, e sujeitos ás 
S, aos castigos e recompensas que 

ou o Professor determinar na fór- 


9. Á entrada da escola de manhã, 
á tarde haver oração no Oratorio; 


ão ao Professor e 2o Preceptor, 
ceberá e os despedirá, aquelle com 
amor de pai, e o Preceptor com 
irmão, com que os discipulos tars: 
tratar uns aos outros. 


É % 
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entrarem ou sahirem es disci- . 


A 
Art. 20. A educação phisica para o sexo 
feminino será a mesma determinada no $ 1.º 
do art. 12, menos os exercicios gymnasticos; 
e a educação moral será a mesma do $ 2º. 
desse dito artigo. 
Art. 21. Nas escolas do sexo feminino a 
instrucção será nas classes seguintes: Ê 
1º Identica à 1º do art. 13, e ensino do 


uso da agulha e da thesoura. * 


2: A mesma 2: do art. 13, e principio de 
costura. 

3. A mesma 3º do art. 13, e costuras. 

4 Continuação da 3. À cima, escripta á 
cursivo, costuras e principios de bordados, e 
de musica ás meninas que tiverem vocação 
para ella. 

5.* Continuação da as acima, costuras, 
bordados, redes, e artefactos de palhinha, 
principios de geographia . , 

6. Continuação da 5.º e flores artificiais, 
doces de confeitarias. 

Art. 22. Nas escolas para o sexo femi- 
nino haverá, em lugar de bancos, cadeiras pro- 
porcionadas com assentos de palhinha, ecada 
discipula terá uma pequena caixa para costu- 
ras e seus utencilios. 


Art. 23. O producto das costuras, borda- 
dos, redes, flores, doces, e artefactos, que se 
fizerem nas escolas do sexo feminino, irá sen- | 
do applicado á utencilios e objectos precisos. 
para a continuação de outras obras. 


Art. 24. Nas escolas de instrucção prima- | 
tia, de um e outro sexo, haverá internato para 
pensionistas que residão com os Professores 
e Professoras. 


Art. 25. Os dicipulos internos de um e 
outro sexo serão vestidos e sustentados por 
uma pensão rasoavel, que o Presidente desig- 
nará, á custa de seus pais, tutores ou paren- 
tes, se tiverem meios, ou da Provincia se fo- 
rem orfãos ou expostos indigentes, em quanto 
nella não houverem casas pias de educação. | 

Art. 26. O Presidente da Provincia dará 
o regulamento para o internato, e fará destri- 
buir premios pelos discipulos de um e outro , 
sexo, que mais se destinguirem nas escolas. 

Art. 27. As horas das lições serão : de 
manhã das oito horas até ás onze horas, e de . 
tarde das duas até ás cinco horas, e haverá 
meia hora de manhã e meia hora de tarde para + 
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a educação phisica, sendo de dia os exerci- 
cios gymnasticas, e á tarde para os de hor- 
ticultura e recreação. Os discipulos inter- 
nos, especialmente as meninas, poderão ter 
mais algumas applicações, e até serões, por 
uma hora, das prendas proprias do seu sexo, 
com tanto que se não fatiguem nem abor- 
reção. 

Art. 28. Haverá alguns dias destinados 


para danças, e se reunirão para ellas os disci-” 


pulos das escolas, com os do sexo feminino, 
onde as houver, para com os respectivos Pro- 
fessores, .com assistencia do Diretor ou do 
Vice-Diretor, ou do Delegado, terem recre- 
ação, 

Art. 29. Serão feriados os domingos, dias 
santos de guarda, os da paixão e pascoas, 
e os das principaes festas nacionaes. No 
mez de Junho haverá ferias, desde o dia 15 
ao ultimo do mez, e no principio de Dezembro 


começarão os exames nas escolas, com assis- 
tencia do Director, ou do Vice-Director, ou do 
Delegado; e findos elles se designará o dia 
para se darem certificados de approvação e 
distinguirem, e seguir-se-hão as ferias até ao 
fim do anno. 

Art. 30. No primeiro de Janeiro seguinte 
o Director, ou Vice-Director, ou Delegado 
com os Professores e Professoras, e com os 
discipulos de ambos os sexos, irão assistir ao 
hymno Te Deum Laudamus, que o vigario 
entoaré| n amatriz, em acção de graças pela 
inauguração e prosperidade desta Provincia, 
formando-se com os meninos e meninas uma 
irmandade de invocação do Menino Deus 
para esse acto, e para os mais de religião. 


. 
Palacio do Governo da Provincia do Ama- 
zonas, 8 de Março de 1852. 


João Baptista de Figueiredo Tenreiro Aranha 


e um dos documentos que iriam formar 
volume dos relatórios dos presidentes 
ia do Amazonas consta um inciden- 


jú e o padre Raimundo Amancio de Mi- 

da, vigário geral do Alto Amazonas. 

Do acontecimento que produziu grande ce- 

naquela época (1879), vamos fazer 

iro resumo, afim de que se possa com- 
der o papel das personalidades nêle en- 


Certa vez o padre Amancio, por ocasião de 
ar o Sagrado Viático a um enfêrmo, pren- 
4 à ordem do chefe de policia, fazendo se- 
à presença dêste, escoltados pelas duas 
que formavam a sua guarda, um súdito 
e outro norte-americano, visto não se 
elhado quando o sacerdote passava 


de policia não concordou com a 
mandou relaxar o ato. O presiden; 
ia foi mais longe ainda: cha-» 
oficialmente do padre por ser 
o contrário à lei. 
), porém, não se conteve e respon- 
os poucos respeitosos ao mais 
nte do Govêrno Imperial. O 
de Maracajú não teve meias 
“do desrespeito à sua autori- 
suspender a côngma do refe- 


Costa, Bispo do Pará. 

de D. Macêdo Costa é uma bri- 
de doutrina cristã. Dêsse do- 
muito raro, resolvemos tirar 


8 de Marco de 1879 — 
xário Geral. — Dos papeis ofi- 
me foram remetidos pelo Exm.º Pre- 
ssa Provincia o honrado Sr. Barão 


deu ciência de tudo a D. An- * 


de Maracajú, e da relação que me mandou V. 
Rym.' fiquei plenamente inteirado do lamen- 
tável incidente, que veio tão inesperadamente 
e sem motivo plausível, romper as boas e ami- - 
gáveis relações que mantinha com o govêrno 
provincial do Amazonas e administração dio- 
cesana. 

Ainda que muito me péze, não posso deixar 
de manifestar a V. Rvm.* minha desaprovação 
ao seu procedimento em tal conjuntura. 

Foi êste procedimento ao mesmo tempo irre- 
gular, imprudente e injusto. à 

1.º Irtregular, porque no regime em que 
vivemos de mútua aliança entre a Igreja e o 
Estado, o direito de coação é exercido por 
meio dêste, em virtude da tutela e proteção 
que êle deve à Igreja. Ora êste adjutório 
da fôrça nós, homens da Igreja, não devemos. 
jamais invocá-lo senão quando formos ou im- 
pedidos, ou gravemente perturbados no exer- 
cicio do nosso culto. Com efeito sendo o 
exercicio da nossa Religião uma cousa em si 
licita, ninguem tem direito de nô-lo vedar, e o 
próprio direito natural nos faz considerar 
como justo agressor quem quer que venha 
perturbar-nos ou impedir-nos na prática de 
atos lícitos. Nêste caso, porém, a fôrça que 
deve repelir a agressão não pode ser a parti- 
cular que está nas mãos dos individuos, mas 
a pública que está nas mãos do Estado. A 
ordem da sociedade assim o exige. 

O Estado católico deve, pois, com seus 
meios apoiar a ação da Igreja, e defendê-la 
contra os que pretendem ou obstar, ou pertur- 
bar gravemente a propagação das doutrinas 
e o exercicio das funções sagradas que por 
Jesús Cristo lhe foram confiados. O nosso 
“ireito é, nem pode deixar de ser, estritamen- 
te correlativo a esta obrigação. 

Ora V. Rym. não invocou a fôrça pública . 


A PAGINA DE D. MACEDO COSTA. 
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de conformidade a esta regra. 
O simples fato de um protestante e um he- 
braico que por acaso se encontram na rua 


“como Santissimo Sacramento, e contentam-se 


de tirar o chapeu em sinal de respeito, sem 
curvar os joêlhos, não constitue um obstéculo 
ou uma grave perturbação ao exercicio do 
nosso culto. Portanto foi irregular a voz 
de prisão dada nêste caso. 

Além disso nos cânones da Igreja Católica 
não há um só que autorize a invocar, na hipó- 
tese de que tratamos, o auxilio da fórça. 

Um procedimento violento nestas tristes 
emergências causaria muitas vezes maior e 
mais escandaloso desacato; e por isso manda 
a moral que se use antes de tolerância e pa- 
ciência maiormente atendendo ao estado so- 
cial em que vivemos no qual já não existe in- 
felizmente unidade de crença. 

Enfim esta é a praxe da Igreja. Inflexivel 
na afirmação das verdades que Jesus Cristo 
lhe ensinou e na condenação dos êrros e sei- 
tas opostas, mostra-se a Igreja animada da 
inaior indulgência e brandura quando se trata 
de pessõa dos errantes. Em Roma, quando 
o poder temporal-êstava unido ao' eclesiástico 
na peessõa dos Sumos . Pontifices, nunca se 
usou daquele para prender ou protestantes ou 
outros dissidentes, que vinham em grande có- 
pia à cidade eterna, entravam pelas nossos 
Jgrejas, e assistiam as nossas funções sagra- 
das. Nunca estes foram maltratados ou per- 
seguidos de modo algum. Em Londres eu 
mesmo vi que, quando se celebravam os ofi- 
cios católicos muitos protestantes se conser- 
vavam em pé nas portas da Igreja, admirando 
curiosos o espetáculo de nossas ceremônias. 

Nunca, porém, lá houve um padre que se 
lembrasse de obrigá-los a ajoelhar. Este ato, 
é próprio do culto, e não podemos impô-lo 
pela fórça. Pedir, exortar, mostrar, quan- 
do se trata de católicos, o horror deste pro- 
cedimento de recusarem a Nosso Senhor Je- 
sús Cristo, que êles crêm presente na Euca- 
restia, o sinal de adoração que lhe tributam 
às Anjos do Céu, os homens na terra, até os 
demônios nos infernos, segundo aquilo do 
Apóstolo: Ao nome de Jesus dobre-se todo 
o joélho nos Céus, na terra e nos infernos. 
eis ao que nos devemos limitar. 

Podemos e devemos também estabelecer 
regras, inculcá--las com autoridade aos fieis, 
no intuito de evitar toda a profunação dos 

“templos e das funções sagradas, mas não será 


conveniente, em casos idênticos, empregar 
meios violentos de prisão e outros que não 
condizem com o espirito de nossa vocação, 
com a praxe da igreja e com as leis que de 
fato regulam entre, nós as relações dos dois 
poderes. 2 

“2.º Além de irregular foi o procedimento 
de V. Rvm.* imprudente. Desde que o digno 
sr. dr. chefe de policia nos têrmos mais 
convenientes ponderou-lhe em resposta ao 
oficio de V. Rvm: que na legislação do pais 
não havia meio coercitivo para o caso, e que 
sendo os dois prêsos setários de diferente 
crença, tendo tirado os chapéus em sinal de 
respeito, e não proferindo palavra ou feito 


gesto que pudesse considerar como um des-. 


respeite à Religião do Estado, lhe parecia não 
haver lugar para uma repressão por parte da 
policia, incumbia a V. Rvm. a isso confor- 
mar-se, e ir mesmo ao dr. chefe de policia ex- 
plicar a bôa intenção com que procedera e 
procurar terminar do melhor modo tão desa- 
gradável incidente. Em vez disto responde 
V. Rvm.” 20 mesmo dr. chefe de policia, cha- 
mando de absurda a sua doutrina é tratando 
a êste magistrado com desabrimento e arro- 
gância dignos do mais severo reparo, 

Mas a imprúdência sobe de ponto na áspe- 
ra e desrespeitosa resposta dada por V. Rvm. 
ao Exmo. Sr. presidente da Provincia, que 
como autoridade legítima, representante dos 
supremos poderes do Estado nessa provincia, 
devia merecer-lhe toda consideração e res- 
peito. Leudo te? in hoc non laudo, para falar 
como São Paulo. 

Que direi do inqualificável protesto que V. 
Revm. estampou num papel público com sua 
assinatura? A imprudência toca ai aos úl- 
timos limites, declarando-se até V. Rvm. 
cidadão independente, como quem não está 
de. modo algum sujeito aos poderes civis do 
Estado! ê 

3.º Além de irregular foi o procedimento 

ade V. Rvm. imprudente. Demos a Cesar o 
que é de Cesar, e a Deus o que é de Deus. 

- Se o pader público nos quer obrigar a fa- 
zer atos, que repugnam à nossa consciência, 
se nos ordena uma ação que está fora de sua 
alçada e de que resultaria, se a fizessemos, 
prejuizo e escândalo grave para as almas, po- 
demos e devemos repetir-lhe o non possumus 
dos Apóstolos; mas. isto mesmo em têrmos 
. sempre comedidos e respeitosos. Mas aqui 
não se trata disto. O que declarou o exmo. 


.. 


? Declara que legalmente a prisão 
d foi irregular, e esperá que não se 
luza mais essa irregularidade. A pri- 
o não é ato do nosso sagrado ministério . 
ndo. sôbre a “legalidade « de uma prisão, 


ento contrário é poi: 
o por São Paulo, quando 
n Seja justo às potestades superriores; 


que estão legitimamente estabeleci- 
ordenados por Deus. Portanto quem 
ao poder, resiste a ordem de Deus: e 
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os que resistem, incorrem em condenação”. 

Magoa-me bastante que nestes tempos em 
que somos tão violentamente acusados de re- . 
voltar-nos contra a soberania Estado, para 
só admitir a da Igreja, até nas cousas civis e 
temporais, o que é absolutamente falso, pres- 
tasse V, Rym. por seu procedimento, o flanco 
a essas injuriosas e infundadas acusações. 

A verdadeira doutrina, porém, ai fica ex- 
plicada e estabelecida a regra que se deve 
observar a tal respeito em tôda a diocese — 
Deus guarde a V. Rym — a| Antonio, Bispo 
do Pará Rvm.º Sr. Padre Raymundo 
Amancio de Miranda, vigério gi do Alto 
Amazonas”. á 


Dentes tentaram construir um 
Caridade, de que se ressentia a 
Ea do Província, cuja pipulação crescia 
“olhos vistos. 
iguidade de verbas, dificuldade de aqui 
ão de material próprio, substituição a-miu- 
os administradores provinciais, parece. 
os, fôram os motivos que mais concorreram 
hp que se levasse a tabo, com a 
pidez, tão importante empreendimen- 
Pino: material foi preciso mandar bus- 


liás, em matéria de hospital e higiene an- 
pcs muito mal âquela época. Os se- 
m trechos de uma visita do presidente 
gos Jací Monteiro à Enfermaria Mili- 
vam o que afirmamos: 
is das duas horas da tarde, ainda não 
fermaria um só dos medicamentos 
nêsse dia; encontrei em uma lata 
n de cerôto simples, batizado com o 
de sebo de carneiro; a parte do edifício 
nada os doentes presos, era antes 
imunda cloaca « que um lugar de curativo; 
co que comunica com a enfermaria era 
im mictório porque o cheiro amo- 
Erieoa! o arsenal cirúrgico, que 
ja, valha a verdade, ter sido: vendido 
| próprio médico da enfermaria median- 
m preço, | tg em penais Ton- 

Ho ug * 
Dr cagonei 16 Clarindo de Quei- 
coube, todavia, a glória de instalar o Hos- 
“de Caridade há muito reclamado pela 
p ção. Êsse bravo nordestino governou 
Pro Dad Amazonas, de 15 de novembro 
d é 1879 a 26 de tati de 1880; foi seu 19.º 


“A falta de um estabelecimento de carida- k 


de, onde sejam tratados convenientemente os 
indigentes, principalmente do sexo feminino, 
que não podem ser admitidos na Enfermaria 
Militar, onde provisóriamente são recolhidos 


os do sexo masculino, torna de urgência q 


prosseguimento das obras do Hospital da San: 
ta Casa, e a inauguração, pelo menos, de uma 
enfermaria para mulheres”. (José Gli 
janeiro de 1880). 

E tão rápidas fôram as aid toma. 
das por José Clarindo de Queiroz que a 16, 


de maio de 1880 se instalava a Santa Casa, 
Do memorável acontecimento foi lavrada a se- * 


guinte ata:, 

“Aos deseseis dias 'do mês de maio do Ana 
do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo 
de mil oitocentos e oitenta, pelas dez horas do 
dia, no edifício destinado ao Hospital de Ca- 
ridade, achando-se presentes o Excelentíssimo 


Senhor Presidente da Província Tenente-Coro- | 


nel José Clarindo de Queiroz, Provedor dou- 
tor Feliciano Antônio Benjamin e os Mesá- 


rios, abaixo assinados, as Autoridades e pes-, 


soas gradas da Capital, depois de celebradasa 
Missa solene pelo muito Rvm.º Vigário Geral 
da Provínica Padre Raimundo Amâncio de 
Miranda, instalou-se definitivamente a Santa 
Casa de Misericórdia sbb os auspícios de Nos- 
sa Senhora D'Assunção «Em virtude do que se, 
lavrou à presente ata que vai assinada pelo 
“mesmo Excelentíssimo Senhor Presidente da 
Província. Mesários e mais pessoas presen- 
tes. Eu, Francisco José Regalo Braga Já- 
nior, | escrivão da Santa Casa a escrevi e subs- 
crevi”. Seguem-se inúmeras assinaturas. 
Além dos dois funcionários que se acham | 
mencionados no documento transcrito, doutor 


Feliciano Antônio Benjamin e José Regalo 
Braga Júnior, provedor e escrivão, respectiva- 
mente, foi nomeado almoxarife, o cidadão 
Quintino Vieira de Aguiar. Ao novel esta- 
belecimento entregou-se o saldo existenic no 
- Tesouro no valor de Cr$ 10 854,00, 

“A farmácia da Santa Casa foi inaugurada 
a 15 de janeiro de 1885, sendo seu primeiro 
farmacêutico Cleómenes Emerenciano Borba. 

A 9 de dezembro de 1885 chegaram a Ma- 
naus as irmãs' de Santana e desde então vêm 
prestando assinalados serviços à Santa Casa 
de Misericórdia. 

Com o, decorrer dos anos, o Hospital se 
tornou exiguo para receber todos aqueles que 
o procuravam. Segundo alvitrava o Barão 
Manoel Francisco Machado, último presidente 
da Província, era de urgente necessidade a 

“construção de mais um pavimento. 

Infelizmente, a êsse tempo, graves irregula- 
ridades se verificaram na Santa Casa de Mise- 
ricórdia. Nomeada uma comissão a 25 de 
julho de 1889, esta apresentou ao Barão, ex- 
tenso relatório, em tôrno das falcatruas en- 
'contradas. - Mas, deixemos que as traças des- 
truam as bolorentas fôlhos do relatório e si- 
lenciemos os nomes daqueles maus brasilei- 
TOS +.» 

Anos depois, já em pleno regime republica- 
no, surgiram dúvidas, quanto à localização da 
Santa Casa. Estava muito no centro da ci- 
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Piade, dizia-se. Os vistas reclamavam in- 
sistemente. Alegava-se, também, que o es: 
paço era muito acanhado. 

Procurou-se, então, em princípios de 1899 
um outro local para construir o novo Hospi- 
tal. A repartição competente optou pelos 
dois quarteirões, abrangidos pela rua Major 
Gabriel e Boulevard Amazonas, rua Mocó e 
Avenida Airão, frente ao cemitério de São 
João. Foi autor do projeto o engenheiro. 
Anísio de Carvalho Palhano. 

E a nova construção foi iniciada. Ain- 
da se vêm, alí, alguns alicerces, cobertos pelo 
mato e enegrecidos pelas intempéries. Não 
se efetivou, como se vê, a mudança. E o 
velho casarão continuou erecto no lugar onde 
fôra construido, como a desafiar a teimosia 
dos homens. ” 

No quatriênio Efigênio de Sales grandes 
transformações sofreu a Santa Casa de Mise- 
ricórdia, inclusive o ingresso à mesma que 
passou a ser feito pela rua 10 de Julho, após 
a demolição do muro alí existente. Isso 
em 1 929. 

Ressaltem-se, nêste comentário, os nomes 
de Leopoldo de Matos e Aluísio Araújo, dois 
dedicados provedores, o primeiro falecido 
antes de ver realizado o plano que idealizara. 

No jardim fronteiro ao edificio, foi inau- 
gurado a herma de Leopoldo de Matos, a 27 de 
novembro de 1 929, como justa homenagem 
ao grande provedor. 


rte botânica, as plantas de que se ser- 
ndios para a preparação do Curare, 
|. Barbosa Rodrigues ao gênero Stry- 
lo qual descreve as várias espécies es- 


pes 


; “Estudando as tres especies, 
pregadas, que infelizmente estavam 
ou fructos, e procurando identifica- 
conhecidos, apezar de não colher 
completos, todavia, como nenhum 


tificaram, apezar de sempre pre- 


diz serem dos Kauichanás, posto 
er o curare no Caldeirão, que é 

por Ti 

eu achado vem provar que os ditos 
na flora da paragem que habitam, 
1 que ora empregam uns, 


á minha empregaram tres 
cujos exemplares existem no Mu- 
cas dos quais preparei extrac- 
e experiencias que fiz. 

e os Strychnos Jobertiana e 
os tres acima descriptos vê- 
itificam, bastando para isso 
diagnoses, das quaes os ca- 
se destanciam bastante 
« Assim, o Jobertiana 
não parece ser cipó tem a 
as folhas glabras, membra- 
| 0,2 0X0,10, com as tres nervuras 
indo logo da» base, com mais 
s, que se fundem nas margens, 
“de um centimetro. 

RATA é cipó, tem a haste 
js avelludados, as folhas sub- 


je) GENERO Strychnos e õ Gurare 


dar, no volume primeiro de “Vello- * 


como o preparo e aplicação do «. 


39 daquela revista diz, em obser- - 


dous pelo mehos, fossem os que * 


ra 


sesseis quasi cordadas na base, com * 


0,04X0,02, avelludadas em ambas as faces e” je ê 


com cinco nervuras. 

Comparem-se estes caracteres com os das 
minhas e ver-se-há que são distinctos. 

Os lenhos nas minhas especies Kauichanas, 
lethalis, Tonantinensis são brancos, nas pri” 
meiras e amarellados na ultima. o 

Os venenos que obtive dos indios e os que 


preparei pelo mesmo processo que elles eme, 


pregam, me deram reacções que os levam 


para tres grupos distinctos, da classificação | 


que adoptei, como se vê do quadro junto. 
Dos tres strychnos que entram na compo- 


* sição toxica dos Kauichanas o unico que fere 


de morte o animal é o Kokoary, pelo que 
appliquei o nome especifico de lethalis. " 
As experiencias que nestes dous ultimos - 
annos tenho feito com estas especies confir- 
maram as que fiz em 1873, para conhe- 
cer a composição e o antidoto do curare, ex- 


que empregando à vista do periencias estas que me levaram a affirmar 


nas conferencias publicas que fiz no Rio de, 
Janeiro em 25 de agosto e 1.º de setembro 
de 1878, nas aulas de medicina legal, da Es- 
cola de Medicina do Rio de Janeiro, em 17 
de setembro do mesmo anno, assim tomo pela» 
Gazeta de Noticias, de 23 de fevereiro de 
1879 que: é sempre um strychnos que produz 
a morte do animal (1) e o cortejo de symp- 
tomas que a precedem. 
tram no fabrico do uirary indigena, por su- 
prestição, em algumas tribus, porque outras 
empregam simplesmente um strychnos, apenas 
servirão para activar a absorpção, sendo sua 
energia devido á especie da flora do local em 
que habitam os fabricantes. | E 
O aspecto vernicioso que algumas especies 
de curare apresentam, como por exemplo, os 
da Guyanna, não é devido a plantas mucila- 
d à 


É A 


Ee, % 


ke 


As plantas que en- — 


A 


guns strychnos. Preparei varios. uirarys 
com 8. Urbanu e com macrophilla, e do pri- 
meiro com cascas seccas e velhas, o do segun- 
do com cascas verdes, e ambos apresentavam 

» — o aspecto de terem sido preparados com ver- 

niz; o mesmo aspecto apresenta os S. Manao- 

ensis, rivularia e papillosa aqui descriptas. 
De todas as especies e com exemplares adul- 

. tos é fortes (2) fiz infuzões theiferas, alcoo- 

atos e extractos, preparando tambem o curare 
pelo processo indigena. Feitas as experien- 
cias em animaes, estes apresentavam os sym- 
ptomas proprios do envenenamento pelo ve-, 

- * neno indigena, sobre vindo a morte mais ou 

+ menos retardada, segundo a especie, aconte- 
cendo mesmo ser o veneno illiminado pela 
urina, depois de produzir os primeiros effei- 
tos. 

-,. Entre os'strycnos até hoje descriptos, com- 
prehendidos a Gubleri e o Crevauxii acha- 
dos pelo infortunado Dr. Crevaux e descriptos 
por M. Planchon do Journal de Therapeuti- 

” que, que disso deu noticias á Academia de 


á 

Sciencias em 22-de dezembro de 1879, não 

encontrei uma só especie que se identifique 

hd com as que agora apresento. Por essa ra- 

! zão as dou como novas. 

ia “Depois de grandes esforços, outr'ora e hoje, 
o consegui formar uma collecção, particular, de 


“ 


: » especies de urarys ou curares, de todas as tri- 

ke bus brasileiras que o fabricam ou usam, as- 
” sim como das da Guyanna Ingleza, Venezuela 

— e Perú, não só em panellinhas, cabaças, canu- 

» dos ou corriços de takuara, como em flechas, 


» de zafabatana, kurabys e murukus. 
De differentes localidades procedem os pre- 
parados toxicos pertencentes a differentes tri- 
* bus e se distinguem pela côr, consistencia, for- 
* ma do vazilhame em que são guardados, e 
pelos instrumentos em que são empregados. 
a Possuo tudo classificado, tendo obtido os ve- 
nenos directamente ou por amigos, dignos de 
= toda confiança, instruidos por mim, pelo que 
duvida alguma pode haver sobre as pro- 
cedencias. Tenho apenas duvida sobre dous, 
» quanto á tribu, e não quanto á localidade. 
Comparei, por meio de reações chimicas, os 
” venenos de vazilha com os de flechas e depois 
x de identificados por tribus, passei a analyzal. 
os tribu por tribu, registrando por meio de 
“2 pintura, á aquarella, as côres das diversas rea- 
= eções em um grande quadro, acompanhadas 
de obzervações. 
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ginosas, Aroideaceas, mas sim peculiar a al. - Não podendo aqui publicalo apresento um * * 


outro que resume o primeiro, por onde se po- 
derá ver que differentes são as especies de 
strychnos que entrâm na composição pela 
differença das reacções. E 

O estudo comparativo da energia do veneno 
pela experiencia a.que os submetti, a côr do 
pó, dos alcoolatos, e das soluções aquosas de 
cada um, assim como as côres resultantes das » 
suas reacções chimicas, com os mesmos rea- 
gentes, me fizeram dividir os curares de di- 
versas tribus e procedencias em quatro ordens, 
comprehendendo a primeira dous grupos, ás 
quaes denominei: TIKUNA, KAMARAUÁ, 
LAMISTO TUYUAKINO e FALSOS. e 

A estas divisões se filiam os strychnos co- 
nhecidos. A primeira comprehende os vene- 
nos mais fortes e que matam não só quadru- 
pedes como aves, com promptidão; a segun- 
da os que produzem os mesmos effeitos da 
primeira, porém, com lentidão; a terceira os 
que matam os quadrupedes e não as aves;a 
quarta os que como os da primeira 
matam, indifferentemente, com mentos 
que'matam indifferentemente, com menos | 
promptidão; e a quinta os falsificados que 
ou matam, e para os quaes o chlorureto de 
sodium não é antidoto, ou absolutamente não 
produzem*a morte em nenhum animal. 

A Tikuna, pertence éb tribus brazileiras do 
Solimões; a Lamisto ás tribus peruanas'do 
Rio Ucayale; a Kamarauá ás tribus brazilei- 
ras do Rio Negro; aTuyuakino, as das que- 
bradas do Huallaga e a Falsa ás tribus civili- 
sadas de ambos os paizes. 

Não conheço a planta do Tuyuakino, e sim 
os fructos aos quaes dão o mesmo nome que 
tem à planta, o de A'mbiuasca, isto é, cipó 
venenoso. Estes fructos, não só os animaes, 
como os homens comem, por serem muito do- 
ces, porém; não é.o strychnos brachiata de 
Ruiz e Pavon, cujos fructos, tambem comes- 
tiveis, differem muito em tamanho, sendo os 
deste quasi do tamanho de uma laranja, em- 
quanto que os d'aquelle tem o de uma uva, 

O Tuyuakino é feito pelos. Tarapotinos de 
Tuyuako, e não desce ao departamento de Lo- 
reto, pelo que ahi é completamente desconhe 
cido. " d 

O Lamisto ou ishiuayno (3) e o Tuyuakino 
(4) sempre são “guardados em colmos de ta- 
quara sou carriços, de-um palmo de compri- 
mento. 


“nenos mais fracos, como o de Pebas, e a do 
'ikuma os mais fortes. “A Tuyuakino é a in- 

ediaria x 
“Tive occasião de vêr varias falsificações: 
ora enchem uma panella ou carriço com uma 
“substancia inocua, a qual cobrem com Tiku- 
na; ora misturam os dous, ou mesmo fabri- 
o Lamisto incluindo n'elle nicotina, que 
ahem das folhas' de tabaco, quando não 
feito só de Cocculus, Abuta ou Onomosper- 
“mum, que são tomados tambem por strichnos, 
não sei se conscienciosamente ou por espe- 


Rio Içá, que vemdem por Tikuna. 
Tambem se aproveitam do vazilhame dos 
Tikunas ou dos Miranhas para enchel-o de 
“materia falsificada! 
Aqui dou as côres das reacções dos uira- 
Eys, com cinco reagentes, e o seu agrupamen- 
deixando de mencionar as reações com o, 
dureto de potassio, choruteto de platina, 
oxito de chumbo, chlorureto de baryum, 
pho-cyanureto de postassio ,para não au- 
tar o quadro e não serem as suas “re- 
's tão clara e distinctamente caracterisa- 
com as que apresento, sempre uniformes 
cada grupo, variando apenas mui leve- 
entonação das córes. . 
* Pelas reacções se vê, que, como provindo 
os-Tikunas existem dous venenos  inteira- 
diversos: um propriamente Peruano e 
Brazileiro. Este, preparado pelos Ti- 
que ainda existem no Brazil, é o con- 
do com o dos Miranhas e vae para “o 
e para as cachoeiras do Rio Branco e 
a Ingleza. E” o mais forte de todos, 
“mais fraco o do Perú. As plantas 
“que se prepara o.curare de cada grupo 
o diferentes entrando especies com as mes- 
e propriedades no fabrico. A parte em- 
é sempre a casca, quer dos troncos, 
das raizes, que nas especies que conheço 
sempre muito , amargas. - As reacções 
especies caracterisam eta os 
ipos a que pertencem. 
À contra-prova tive nas reacções dos divers 
h E aqui descriptos, que se filiam 
iversas pe npnRSs differentes, pelo que me 
e, que influencia alguma teem as plan- 
outras familias, que porventura en- 
na compbsição do uirary indigena não 
do ellas as côres das reacções, servindo 
para modificar, apenas, a gradação 


nino do Leihisto comprehende os ve-- 


culação, como acôntece com o fabricado no. 
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para mais claro ou mais escuro, sendo isso 
mesmo, creio, devido á especie que é usada, 
que é sempre a encontrda ,como disse, na flo- 
ra do local da tribu. Em geral os indios em- 
pregam uma só Loganiacea no seu preparado, 
sendo raro incluirem duas, assim como em 


- geral é tambem feito unicamente com essa 


só planta, entrando as vezes outras supersti- 
ciosamente, ou com o fim de activar a absor- 
pção. A's vezes entram as Manispermaceas, 
para este fim, ou por serem tidas por stry- 
chnos, pela semelhança que apresentam as 
folhas de algumas especies. 


Para mim as Menispermaceas representam | 


um. grande papel no veneno indigena, quan- 
do o querem fortalecer, isto é, quando deve 
servir, não só contra quadrupedes, como 
contra aves. O papel-das Piperaceas penso 


que é duplo, activa a absorpção da curarina,. 


pela sua acção estimulante e impede o escoa- 
mento do sangue pela ferida deixada pelá 
frecha, coagulando a fibrina e obliterando os 


pequenos vasos, porque, sempre que o animal . 


é ferido, noto que imediatamente o sangue 


coagula-se e a ferida fecha-se. 

O escoamento do sangue diminuiria, a 
acção do veneno, e por isso o índio, com a 
inteligencia e dom de observação de que é 
dotado, incluiu no seu preparado plantas 
cujas propriedades conhece, que lhe dão um 
veneno com os predicados que deseja, que 
lhe facilitam a preza viva, com rapidez, si a 
quer para domesticar ou aprisionar, ou pro- 
duz a morte, si a quer para alimento. 

Vai nisto apenas a vontade, porque sisquer 
6 animal vivo, aplica o antidoto, que é o chlo- 
rureto de sodio, por elle tambem preparado 
com diversos vegetaes, e assim obtem com fa- 
cilidade os animais, que tornam-se cherim- 
babos. 

Tanto é pela acção estimulante das Pipe- 
raceas que tornam mais violento o seu iura- 
ry, e quando este está velho, fazem um cozi- 


mento, quasi extracto, das cascas das Oto- | 


nias ou Arthantes e nelle dissolvem o vene- 
no, que recupera a sua primitiva força, isto 
é, com rapidez é absorvido e produz os seus 
lethaes effeitos. Por este processo tornam 
assim o seu vneno forte os indios Ipurinás, 
Katauichys, Kauichanas, Tikunas e outros. 
Os Lamistos peruanos, em geral, são feitos 
com strychnos cuja acção é semelhante é de 
alguns Menispermaceas, cujas reacções chimi- 
» . 


Sd lysar os movimentos do coração, (5) vindo occupo do assumpto, mostrando 'que' acção 
E o effeito das Menispermaceas atacar o nervo- do curare, é toda produzida pela decomposi- 7 
so e tambem o cerebro. A acção toda da ção do sangue. 
x ÉS curaria tem por vehiculo sos globulos sangui- A acção do Onomospermum e da” Abuta 
» neos que, quanto mais redondos são, tanto tive occasião de estudar, empregando nas mi- 
: - mais rapidamente apresentam os effeitos, che-  nhas experiencias os extractos das cascas, | 
f o gando a não produzir a morte quando elles cujas reacções são identicas é de alguns stry- 
bd são grandes e oblongos, como acontece com  chnos, como-as dos S. Manaoensis, papilosus, | 
té certas: aves, como 08 pombos.  Dahi vem e as dos curares do Rio Içá, dos Muyurunas, 
o Lamisto entorpecer, mas não matar as aves” de Itakoahi e do Tikuna, peruano. 
» eo tikuna o fazer. Este por um lado ataca Empregado o curare como já tem sido por 
k »» o systema motor e por outro o nervoso € nelle varios medicos, na Europa, principalmente | 
actua mais a acção sobre o nervoso, não ten- . pelos Drs. Leouville e Voisin, na sua clinica 
4 foprararina o'poder de atacar completamen- de Bicêtre, contra o tetano, com resultados, 
% té o systema motor, por ser logo eliminado, vantajosos, é de meu dever apresentar estes 
t e” sendo a sua acção quasi impotente nos globu- esclarecimentos, para pôr de sobreaviso aquel. 
« . los oblongos e forte «nós redondos. des que o empregarem, por não serem a ener- 
a A absorpção é mais apida quando acurare gia e as qualidades as mesmas. a 
á tem a addição de certas Menispermaceas, por- Conforme a especie de curare assim sei 
que então os princpios toxicos das duas plan- - o resultado, podendo ser favoraveis em uns 
tas actuam simultaneamente, As Menisper- casos € fataes em outros. e 3 
maceas teem um principio amargo toxico e” Cumpre que, obtendo-se bons resultados 
“ sabemos, pelos trabalhos de Mr. Boulay, que com um, seja este chimicamente comparado 
certos Cooculos teem alcalis organicos crys- com outro, que se. queira applicar, para ver se 
- tallisaveis, entre os quaes existe a picrotoxina as reacções são as mesmas, € no caso contra- 
e Pi e a menispermina, que os professores Orfila rio ser rejeitado. “A forma da vasilha tam- 
e,Goupil mostraram á evidencia que tem pro: + bem não serve de guia, porque os falsificado. 
é priedades toxicas e se filiam ao grupo dos ve- res aproveitam-se do vasilhame verdadeiro, 
nenos narcoticos-acres, sendo a sua acção - já servido, para o encher de substancia diversa 
physiologica toda catelegtisadora, sobre o sys- + e passal-a assim ás mãos de outras tribus, das - 
. tema nervoso e tambem sobre o cerebro e o quaes o viajante a obtem crente de que é legi- 
coração. tima. ; Es E A 
» Os-uirarys do 1.º grupo que estabeleci, os Legitimos são contudo os verdadeiros Ti- 
asa Tilunas, todos são mixto de Strychnos, que kunas, kamaraiuá, Tuyuakino apesar de te- 
+ po rsi só causam a morte, com addição de rem propriedades diversas, porem de todos 
+ Cocculos ou Abutas ou Onomospermum, além — elles existem falsificações contra as quaes 0 - 
- de outras plantas, que entram mais por su- medico deve estar prevenido. EA 
=. —perstição, é os Lamistos são feitos só de stry- As proposito correme o dever de destruir. 
chnos, de Menispermaceas, ou um” mixto, po-  umar falsa informação, que levou o ilustre 
* rém cujos strychnos não são ricos “de curari- Sr. Carlos Morren a dizer, nos Annalles de 
ss na ou mesmo não a teem. Société d Agriculture et botanique de Grand, 
a Como se sabe, a pedra de toque para a lor- que o uirary da Demerara, que é o mesmo 
e Ed ca do uirary só as aves ou os batraceos, por- brazileiro, como veremos: “c'est un jus pré- 
R que se elles não foram cortos é signal de que — paré evec les Catesetum, mais on ne dit pas si 
o veneno é fraco, isto é, só tem na sua com- le suc des Orchidées y entre seul”, affirmação 
Eq - posição strychnos, que não actuam sobre os esta que foi aceita pelo Sea Puydt, que 
$ es e e RS e “os 
. E a s* Fe aria e as 
“4 £ = Par Ras 
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cas são ás vezes iguaes ou muito semelhan*  bulos oblongos das 'aves ou é feito de strych- 


| tes, pelo que teem a sua acção de entorpeci- 


mento ou cataleptisadora antes sobre o syste- 
ma nervoso do que sobre o systema motor. 
O Tikuma brazileiro, pelo contrario, tendo 
os strychnos que o compõem muita curarina, 
ataca logo o systema motor, sem fazer para- 


nos cujas propriedades são semelhantes qua- 
si á das Menispérmaceas. São os que se 
consideram falsos. ' y 

Acerca de acção dos uirarys sobre os glo 
bulos sanguineos tenho um trabalho, que mais 
tarde publicarei; no qual minuciosamente me 


ud 


aj pia So pec - 


eluterque deitam os 


que dá aj licição medi-” 
ntas, é ain ão descobriu 
o extracto de um sro 
a nes strychnos asce a energia 
e reparados. o 
iate nasce a energia 
feerentes preparados, energia não só de- 
como ao local em que crescem; 
ão, argilloso humido e silicoso 
Pareceu-me a principio que a dis- 
posição-das flores 'em corymbos terminaes ou 
a Pi ci a forma das flores, principalmente 
corollas, que deu lugar ás secçõesrestabe- 

o de verificar que i é se não dá. 
A plantas da secção Rouhamon, por exem 
N NES dão Uma Só reacção; ora dão x ao 
, e mesmo do 4.º grupo, tudo no 
E devido ao local em que 
mm. Às secções, pois, do genero teem 
les, que, segurido a natureza do terreno, 

não de filiam a um só grupo. 

“E” admiravel como, produzindo odos os 
“ uirarys 05 mesmos symptomas de envenena- 
com mais “ou menos intensidade, isto 
E atocando sempre, pelos globulos sanguineos, 


 Teacções* azul. -violeta que caracteri- 
4 curarina, mas sim verdes e pardas, 
Euro atacados pelos mesmo reagente, nas 
sf “condições. As reacções côr de 
pardo escura, que passa ao amarello e 
“* depois ois no rde indicam presença desigasuri- 
na, como a vermelha de sangue, antes de pas-. 
sar ao amarello côr de canario “em .que se 
transformam as reacções do primeiro grupo 
com d acido sulphurico e o bichromato de 
jtassa, parece indicar a presença de brucina; 
Resta vem talvez alguns curares produzirem li- 
£ giras contracções tetanicas e vomitos. 
- Em geral os Strychnos da secção Longiflo- 
“re conteem maior quantidade de igazurina, 


- parado o seu veneno, e pelo seu processo o 


a motor, os do grupo 4.º e 5º não - 


teem “std No3ºe E grupos predomi 
na um alcaloide cuja reacção .com os acidos 
azotico e sulphurico,«com o bichromato de 
potassa, produz uma bella côr verde, as vezes . 
de esmeralda, que passa depois a mais claro, 
ou mais escuro, segundo a especie. 
Sendo um produto as vezes composto, és 
difficil no uiraryindigena obterem-se puras | 
as reacções. que caracterisam os differentes , o 
alcaloides, pelo que se pode tambem affirmar 
ser elle composto de uma só especie vegetal. 
No do uso proprio dos Mahacus, entram Ei 
especies, uma do 1.º e outra do 3.º grupo. . 
Pelo quadro que apresento ver-se-ha Êo e 
incluidos nos differentes grupos, existem 44 * 
preparados cada um com a sua reacção pro- 
pria, differençando, uns .dos outros pela gra- 
dação da côr. Salvo influencia de outra, 
Planta, é é de crer que entrem na sua composi- pç 
ção mais de trinta especies vegetaes, emprega- 
das segundo o local, vindo dahi a“differença « 
re energia e o se ter vulgarisado, sem razão, + 
haver uma especie para a caça e outra pará a 
guerra. . 
* Todas as tribus aqui apresentadas conhe. 
cem o fallado uirary, mas servem-se tambem. - 
“além do próprios, do dos Tikunas ,por tetos 
mais forte do que os que Prepâna com as Ê 
plantas que possuem. ul, 
Informações a este respeito me teem sido bo 
dadas por indios, com que tenho lidado, e 
que pelo seu procedimento são dignos de fé. 
Secretamente, á minha vista, teem elles pre- 


” 


tenho fabricado com as RARA que tenha co- 
lhido . ia 

Deixo de fazer outras observações sobre o 
veneno produzido pelos Strychnos brazileiros, 
porque delle largamente trato em outro tra 


balho em que especialmente me occupo tam- é 
bem com o seu antidoto, o chlorureto de sodi 
umz. Muito debatida foi a questão do anta-” de 
gonismo das substancias, quando em 1878 eu | e 


me apresentei provando practicamente, em 
reuniões publicas, em conferencias, que 6 in- 
dividuo curarisado, logo que fosse tratádo pelo 
chlorureto de sodio, escaparia da morte. . 
Tomaram parte nella, além, de varios medi- 
tos distinctos, a Escola de Medicina, a Im- 
perial Academia de Medicina e a Sociedade | 
Medica e como não me permitta este local 
tratar do assumpto, termino estas ligeiras ob- 


NR 
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servações com o que diz na sua Botanica ge- 
ral e medica, quadno trata dos strychnos, o 
ilustrado conselheiro Caminhoá, testemunha 
ocular de muitas experiencias que fiz. Diz 
elle á pag. 2709: “Em nossa presença as 
experiencias feitas em varios porquinhos da 
Índia em casa do mesmo Sr. Barbosa Rodri- 
gues e em presença do professor de toxicolo- 


ao gia da Faculdade de Medicina do Rio de Ja- 


= 


neiro, o Dr. Souza LilLma, os-casos de cura 
foram admiraveis e sem excepção. 
O ilustrado medico Dr. Affonso Pereira Pi- 
nheiro, tambem, na sessão publica de 1 de Se- 
— tembro de 1878, presidida pelo Sr., Dr. 
rão de Ibituruna, pediu que fosse inserida na 
acta da mesma secção a seguinte declaração, 
“que fez por escripto: 
“Tendo assistido em Pariz, no Collegio de 
França, ás experiencias feitas com o curare 
pelo Dr. Claude Fernard, e tendo ouvido 
dizer áquelle eximio physiologista que ainda 
s não conhecia o antidoto do terrivel veneno, 
foi com o maior prazer e a mais profunda 
satisfação que assisti hoje ás experiencias fei- 
tas pelo meu intelligente conterraneo o Ilmo. 
— Sr. Dr. Barbosa Rodrigues, pois vi desappa- 


ce 
. 
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“quase que todos os productos indignas que 


“sendo de procedencia dos Mundurukus, por 


cerem todos os phenomenos toxícos, quando, 
a tempo, combatidos por meio do chlorureto 
de sodium.” 

Devo aqui observar de que existe a crença, 
na Europa, de que os curares que vão do 
Amazonas são dos indios Mundurukus. E” 
inteiramente infundada. Os indios Mundu-- 
rukus são habitantes do rio Tapajós, no Pará, 
e não usam nem nunca usaram o uirary. 
Não só Germain de Saint-Pierre, no seu Dicei- * ash 
onario de botanica, como outros, o tem dito, 
creio que bhseados em falsas informações do | 
Pará. Outrora. a Provincia do Amazonas 
estava unida á do Pará, e no seu mercado 


desciam do Alto Amazonas figuravam como 


constituirem estes a maior tribu do baixo | 
amazonas e ser a que mais serviços presta. 
Os unicos indios que usam o curare são do 
Alto Amazonas, da região que constitue des- 
de 1852 a Provincia do Amazonas, pelo que - 
o que tem sido usado na Europa nunca foi 
originario do Pará, e sim exportado do seu 
mercado, como producto commercial, impor- n 
tado do Alto Amazonas. + 4 


| 4 
Re 


conheceis q historia deste malfadado con- 
O meo antecessor relatou-vol-a mi- 
nte. Em meo tempo de adminis- 
deu-se demais o que passo a 


18 de Julho deste anno dirigi o seguin- 
o ao Snr. Inspector do Thesouro — 
— Palacio da Presidencia em 18 de 
— Jmº Snr. — Em vista 
e requerido na petição junta do 
Fiscal da Fazenda Provincial, 


V. Sa. mandar publicar editaes nes- ” 


na do Ceará e na Côrte, citando o 
Manuel da Silva Leal Loyo, para, no 
de sessenta dias, vir satisfazer o paga- 
sello do contracto que assignou com 
ja para a iluminação a gaz carboni- 
de ser o mesmo contracto consi- 

e de nenhum valor juridico. 
aV.Sa. 

Inspector do Thesouro Provincial. — 
blicarar os editaes e só ultimamente é 

Ile por seo advogado o Dr. Justiniano 

ou contra a legalidade do edital 
| competencia do Presidente para 

te 3 = 

“ouvir a alfandega por intermédio 

or da Thesouraria e immediatamente 
“o seguinte acto: — N.º 465 — Palacio 
s 19 de Setembro de 1889. — 


edital chamando hoje a pagar o sel- 
“que assignou Manuel, da Silva 
a illuminação da Capital a gaz car- 
u estão a respeito 
idencia pelo pro- 
+ do Thezouro Provincial. 

o que me foi aprezentado 


ARRRRRE de Los é do theor 


EiMiande V.. Sr. custar em seus ; 


Tlm? e Exmº Snr. Presidente da Provin- 
cia. — Manoel da Silva Leal Loyo, tendo sido 
convidado por edital do Thesouro Provincial, 
a requerimento do respectivo procurador fis-. 
cal e de ordem de V. Excia., a satisfazer, no 
prazo de 60 dias, contados de 19 de Julho ul. « 
timo, o pagamento do sello do contracto que 
assignou na mesma repartição para a illumi- 
nação á gaz carbonico, sob pena de ser decla- 
rado nullo e de nenhum effeito juridico o mes- 
mo contracto, vem, muito respeitosamente, re- 
clamar perante V. Excia. contra semelhante 
exigencia, que é manifestamente, visivelmente 
illegal. 

Antes de tudo o suplicante preciza de accen- 
tuar, que o Thesouro Provincial não é repar- 
tição competente para conhecer de questões 
referentes a sello. Na hypothese do edital é 
simplesmente parte e quando não é parte, o 
seo papel limita-se a fiscalisar o pagamento 
do sello em documentos, sujeitos á sua apre. — 
ciação. Não pode, pois, cominar penas e 
penas que não têm assento na lei. Às esta- 
ções que arrecadam o sello é que são consul. 
tadas sobre as questões, que surgem, decidin- 
do-as, com os recursos, de direito. Ordem 
do Thes. Nac. de 9 de Março de 1874. 

Mas quando se reconheça ao Thesouro Pro- 
vincial funcção que lhe é estranha, a questão 
do que trata o edital, não tem razão de exis- 
tir, em vista do contracto e da lei. 

O sello proporcional, que é o devido, sup- 
põe, como sabe V. Excia. quantia certa, va- 
Tor determinado. Mas como ha contracto em 
o valor total não pode, a priori, ser conhecido, 
o Reg. n.º 8.946 de 19 de Maio de 1883 sabia- 
mente estatuiu: 

“ Art. 2.º — Para o pagamento do sello pro- - 
porcional dos títulos designados na tabellia A, 
$$ 1º a 4, do valor será: cá 

“II — Nos contractos com as repartições 
publicas.em que se não declare o preço total, a 


! 
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quantia mencionada nas ordens de pagamen- 
to”, 

“Art. 16 — Não se declarando o preço to- 
tal (art .2.º N.º II), o escrivãodo sello inu- 
tilisará a estampilha nas ordens de pagamento 
remettidas pela repartição, onde se houver ce- 
lebrado o contracto, e antes de cumpridas. 

Para esse fim a mesma repartição addicio- 
nará nas ordens a seguinte nota, datada e ru- 
bricada: 

“Deve o sello que não foi pago no con- 
tracto, por não haver declaração do valor to- 
tal.” 

De accordo com essas disposições, que são 
reproduzidas da legislação anterior (Reg. de 
15 de Novembro de 1879), explicado clara e 
juridicamente pela ordem do hesouro n.º 134, 
de 12 de Agosto de 1882, consignou-se no 
contracto, clausula 54, que o pagamento do 
sello e emolumentos provinciaes effectuar-se-á 
á vista dos attestados exhibidos para o recebi- 
mento das mensalidades vencidas, por - ser 
doutra forma praticamente impossivel, uma 
vez que não se declarou nem se podia declarar 
— o valor total do contracto. 

Ora, sendo assim, e estando perfeitamente 
acautellados os interesses da Fazenda, por 
não poder o supplicante receber quantia algu- 
ma sem fazer previamente o pagamento do sel- 


lo, é claro que a exigencia do Thesouro Pro- 


vincinal não tem fundamento nas leis, nem 
pode justificar-se é luz dos principios de di- 
reito, que regulam a questão. 

E a proposito o supplicante pede permissão 
a V. Excia. para observar que é absurdo e 
attentatoria das leis a declaração do Thesouro 
Provincial de considerar — nullo e sem valor 
juridico — o contracto celebrado entre o sup- 
plicante e a Provincia para iluminação da ci- 
dade de Manãos a gaz cardonico; por quan- 
to, alem de não ter fundamento legitimo a re- 
solução tomada por aquella repartição, accres-, 
ce, que, em hypothese alguma, pode a falta de 
pagamento de sello importar motivo legal de 
rescisão do contracto. 

A rescisão, sabe-o bem V. Excia. só pode 
dar-se por inobservancia do contracto ou de 
alguma de suas clausulas e não por um facto, 
que está previsto e regulado pelo mesmo con- 
tracto ,de conformidade com o preceito posi- 
tivo das leis. 

Neste sentido o supplicante julga do seu 
dever declarar a V. Excia. que, estando or- 
ganisada a Companhia que tem de incumbir- 


vos 


se da execução do contracto e já comprados 
e em viagem os materiaes necessarios a essa 
execução, a' rescisão arbitraria, que o The- 
souro pretende tornar-se-á incontestavelmente 
fatal a provincia, ex-vi da clausula 34, que ga- 
rante os direitos d ocontractante, estabelecidos 
claramente. E 

Caso, porem, V. Excia. entenda, que pro- 
ceda a reclamação do Thesouro, em tal hy- 
pothese o supplicante, protestando defender 
os seus direitos perante os Tribunaes, requer 
a V. Excia. que, com a possivel urgencia, dig- 
ne-se de determinar, podendo, a importancia 
do sello proporcional que o supplicante terá 
de pagar, para o fim de faser deposito da 
quantia exigida e usar dos recursos legaes. 

Nestes termos, e guardado o respeito devido 
a V. Excia. o supplicante P. deferimento. E. 
R. M. Manãos, 14 de Setembro de 1889. O 
Procurador, Justiniano de Serpa, sobre tres 
estampilhas de duzentos reis cada uma devida- 
mente inutilisada . E 

Thezouraria da Fazenda da Provincia do 
Amazonas em 3 de Outubro de 1889. Nº 
144 — Illm.º e Exmo. Sr. 

Mandou V. Excia. que esta Thezouraria in- 
formasse, podendo ouvir a respeito o Ins- 
pector d'Alfandega, se julgasse necessario, 
sobre o contracto celebrado entre a Provin- 
cia e Manuel da Silva Leal Loyo para a ilu- 
minação da Capital a gaz carbonico com 
relação a legalidade d'elle no que respeita ao 
sello e determinar os effeitos que decorrem da 
circunstancia de não ter elle sido pago e os 
meios regulares de sanar a falta, para o que 
se dignou enviar o n.º 48, do “Commercio do 
Amazonas” do anno passado em que foi pu- 
blicado o referido contracto, incluso no offi- 
cio n.º 464 de 18 do expirado mez de setem- 
bro, ao qual passo a dar cumprimento . 

Ouvida a Alfandega, esta por officio n.º 
161 de 23 do mez ultimo (copia junta) foi de 
opinião que o mencionado contracto não es- 
tava sujeito ao pagamento do sello propor- 
cional po acto da assignatura a vista das dis- 
posições do art? 2.º, nº 11, do Regulamento 
do sello annexo ao Decreto n.º 8.946 de 19 
de Maio de 1883 em vigor, mas sim a propor- 
ção que forem feitos os pagamentos devidos 
em razão do mesmo contracto, por não ter 
elle declarado valor total sobre que se podes- 
se fazer effectiva de prompto a cobrança do 
sello . 

O Dr. Procurador Fiscal, a quem tambem, 


mandei ouvir em seu parecer de 24 do dito 
'mez passado (copia junta) declarou que se 
* conformava inteiramente com o parecer da 
— Inspectoria da Alfandega por ser juridico. 
Esta Inspectoria depois de refletir sobre as 
opiniões emittidas e de examinar detidamente 
“a Legislação e mais disposições concernentes 
“ea doutrina firmada a respeito, passa a expôr 
“como pensa sobre o assumpto. 
— O contracto Loyo envolve duas questões in- 
ei istinctas e independentes entre si 
respeito do pagamento do sello; a 1º é a 
“se deriva das obrigações contrahidas para 
lluminação a gaz carbonico, mediante pa- 
o por parte da Provincia e sujeito ao 
ento do sello proporcional da tabella A $ 
“nº 12, cobrado pelo modo prescripto no 
2 Desta tão somente foi que 
ictou a Alfandega'e o Fiscal; a segunda é a 
demana da clausula 33.* do contracto, pela 
al a Provincia garante ao contractante o 
vilegio exclusivo de 30 annos para a ilumi- 
ação d'esta capital sujeita ao sello fixo da 
B $ 13 n.º 15 um conto de réis. 
“Tratarei em primeiro lugar de justificar o 
modo de pensar com relação ao sello 
orcional e por ultimo occupar-me-hei do 
fixo. 
| Estou de accordo com as informações cita- 
«da Alfandega e Procuradoor Fiscal a res- 
do sello proporcional por me parecerem 
conformidade com o Regulamento res- 
o de facto. + 
) Regulamento de 1883, art. 2.º, n.º 11 diz: 
contractos com as Repartições Publicas, 
que se não declare o preço total a quantia 
nada nas ordens de pagamento. Esta 
ão não admitte interpretação: desde 


na parte da quantia do mesmo esteja 
não se pode obrigar o contractan- 
amento d'essa parte, pois é principio 
direito que, onde a Lei não dis- 
podemos distinguir; tanto mais 

o nenhum prejuizo pode vir a Fazenda, 
ivada nas ordens de pagamento a nota do 
ido, de que trata o art. 17 $1.º n.º 6. 
preciso para ter lugar o pagamento 
sello proporcional, que, o contracto 
varias disposições com valor defi- 
não se derivassem necessariamente 
| outras, devendo pagar logo das que 


4 * E = 
E anovivos O a 


dá no caso vertente, com relação a execução 
do contracto para a iluminação a gaz. 
Aclausula 12º do contracto a que al- 
gumas opiniões se querem soccorrer para jul- 
garem que o dito contracto tenta de pagar sel- 
lo proporcional no acto da assignatura, não 
pode proteger semelhante intuição. As Leis 
obrigatorias devem ser entendidas na signifi- 
cação restricta das palavras — preço total — 
por tanto não existe no contracto por força 
da dita clausula, pois que se ali se acha es- 
tabelecido o minimo dos combustores (700) 
e estes mesmos estão sujeitos a variação de 
preço desde que a Presidencia determinar mais 


de 1.000, 2.000 até 3.000 combustores (clau- . 


sula 7.:) ou ordenar que comece a despeza de 
illuminação logo que houver 100 combustores 
(clausula 21.) . 

E isto sem se levar em conta o que dispõe 
a clausula 23. que por si constitue nova con- 
dição com o Goyerno Provincial, tambem sem 
valor definido, por preço differente pela ilu- 
minação dos edificios publicos. 

Ainda a clausula 38. estabeleceu uma outra 
condição sujeita ao sello proporcional cujo 
valor só se poderél liquidar no acto do paga- 
mento das contas provenientes da iluminação 
a gaz globo, se passar ao contractante, segun- 
do a clausula 37 e assim impossivel de ter 
sido considerada no acto da assignatura. 

A clausula 26. declarou que os pagamentos 
ao contractante Loyo serão feitos pelo Thesou- 
ro nos dias 15 de cada mez — do que for 
devido pela illuminação e juros no caso de 
mora; e ainda a clausula 54º foi cautelosa 
prevenindo que o sello proporcional seria pago 
por oecasião do recebimento das quantias de- 
vidas pelo contracto. 

Em vista de taes circunstancias é meu pa- 
recer que o Thesouro Provincial andou de 
accordo com o Regulamento do sello não exi- 
gindo pagamento previo ;pois que só no acto 
do pagamento das contas se poderá liquidar a 
importancia do sello, porque a divida ou obri- 
gação da Provincia poderá começar por 100, 
por 700 por 1.000 e mais a variar de preço e 
incluir-se o pagamento da iluminação dos Es- 
tabelecimentos publicos, do gaz globo e dos 
juros da mora se houver, o que tudo não po- 
derá ser certo e uniforme em um tempo deter- 
minado; e por tanto só o valor á pagar pode- 
rá determinar a importancia do sello propor- 
cional devido, em occasião opportuna. 


sia ess soena ros" ec 


Passarei agora a. justificar o meu accerto 
com relação ao sello fixo de um conto de réis, 
e que deixou de ser cobrado pela concessão 
devido por força da clausula 33.º do contracto 
do — previlegio exclusivo de 30 annos — que 
se acha incluido na dita clausula, corrobor«da 
pelas clausulas 47. e 51.º. 

Este sello deveria ser pago antes da assigna- 
tura do contracto, segundo se deprehende do 


inal do art. 60 do Regulamento do sello de 


1883, pelo modo prescripto no art. 29. 

Os previlegios por mais de 20 anos con- 
cedidos pelas Provincias estão sujeitos ao 
pagamento do sello fixo da tabella B. n.º 15 
do $ 13 — sello de verba — 1: 
ainda quando o previlegio seja declarado nos 
contractos, diz a observação ao referido n.º 
15. 

Penso porem, que embora assignado o 
contracto, antes de ter pago este sello, não 
está sujeito a rivalidação, a vista das dispo- 
sições do art. 36, que não abrange o $ da 
tabella B. em que se instituio o mencionado 
imposto e se deprehende de algumas consul- 
tas resolvidas pelo Governo Geral, nas quaes 
confirmando obrigatorio .o pagamento, não 
trata de rivalidação; entre outras o Aviso do 
Ministerio da Fazenda de 1. de outubro de 
1883 ao Ministerio d' Agricultura em que bem 
se vê explicada esta circunstancia. 

No pé em que a Thezouraria julga collo- 


“cada a questão -de não pagamento do sello 


no contracto, cabe-me ainda informar a res- 
peito de sua legalidade e determinar os ef- 
feitos, que decorrem dessa circunstancia e 
dos meios regulares de sanar essa falta, co- 
mo V. Exa. igualmente se dignou de ordenar 
em seu citado officio. 

E' minha opinião que, pela falta de paga- 
mento dos sellos nenhuma acção poderá per- 
tubar a validade do contracto para os effei- 
tos legaes. Quando outras razões não hou- 
vesse, como aqui ficão expostas essa falta se- 
ria sanada por meio de rivalidação a que en- 
tretanto não está exposto o referido contrac 
to; 1.º, porque o sello proporcional deverá 
ser cobrado na occasião de pagar-se ao con- 
tractante as importancias que lhe forem de- 
vidas, e segundo porque o sello fixo do pre- 
vilegio pode ser arrecadado sem limitação 
de tempo, segundo E cehede do n.º 15 
do $ 13 do Regulamento de 1383; pois d'essa 
especie não trata o art.” 32 do citado Regula- 


mento quando trata do tempo em que deve 
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ser pago o sello fixo de verba. E ainda quan- 
do por uma interpretação resultante de não 
se achar revogadas disposições anteriores a 
respeito, a unica pena que poderia advir ao 
contractante seria caducar a concessão do 
previlegio tão somente ,isto entretanto por 
um acto especialmente firmado depois de ex- 
cedido o praso de um anno estatuido no art.º 
10 5 15 do Regulamento de 15 de Novem- 


bro de 1879 e Ordem de 31 de Agosto de - 


1881, cujas disposições me parecem hoje re- 
vogadas, visto terem sido omitidas no Regu- 
lamento do sello de 188 em vigor; e quando 
assim não fosse, o contracto assinado em 22 
de Novembro do anno passado ainda não de- 
correo um anno de sua duração. 

A Alandega desta Capital é a encarrez 
da de arrecadar e fiscalisar o pagamento do 
sello e sobre este assumpto tem competencia 
para resolver em primeira instancia com re- 
curso para a Thesouraria e d'esta para o 
tribunal do Thesouro, alem de outras dispo- 
sições artos, 37 e 42 á 44 do Regulamento do 
sello de 1883; e do art.” 46 $ 3.º e 4º vê-se 
as penas de multa, a que ficarão sujeitos os 
chefes de Repartições Publicas e oficiaes pu- 
blicos, que assignarem e lavrarem contractos 
sujeitos ao sello, sem haver pago; estas mul. 
tas são impostas pela Presidencia art..50. 

Penso portanto que, para o pagamento do 
sello do — previlegio — unico que julgo o 
contractante presentemente obrigado, o meio 
pratico será o Thezoura, Provincial expedir 
uma guis, com as precisas - declarações, a 
fim de ser cobrado pela Alfandega desta ci- 
dade. , 

Tal é o meu parecer e V. Exa. se dignará 
dg resolver, como em sua sábedoria mais ac- 
certado julgar. desculpando, se por ventura 
minha acanhada inteligencia não pôde sa- 
tisfazer completamente o determinado por V. 
Exa., a quem - 5 


Deus Guarde. 
Tllmo. e Exmo. Sr. Dr. Manuel Francisco 
Machado. s é 
D. Presidente da Provincia 
(Assignado - 
Inspector 
Saturnino Mesquista de Loureiro Marães 


Alfandega de Manãos, em 23 de Setembro 
de 1889. N.º 161. — Tllmo. Snr. 
Sobre a legaliflade do sello do contracto 
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Loyo, assignado' no Thezouro  provinci K E É É 
para illuminação a gaz EA dt a a na E am re paes fAria 
que ora restituo, mandado infor- 8.946, de 19 de Mai dê 1883 Pa 6d 
mar pela Presidencia da Provincia em offi- devem eg que a 
O ipspacho do V: Sa. de 20, tudo “tao mto 17 Er 6 iefigo d'agua deu 
a devo dizer o seguinte: Como sabe pad = E intindig! aquelle Decreto, 
Sa. é dos Regulamentos em vigor e da Si á vista das informações dos Inspectores 
ratica de longa data observada na adminis. (ij RE ria, Alfandega e Thezouro Pro- 
tração publica, que os seilos dos contractos si ai iro, o requerimento dê Manoel da 
dos nas repartições para fornecimen- ilva Loyo mandando sustar os effeitos 
obras, serviços, etc, etc. cujo valor total todos do edital chamando o dito Loyo para pa- 
da de final execução seja cobrado a ser q sello do Ea aontgaçio com a Provincia 
ção que forem expedidas as ordens do para a iluminação da Capital a gaz carboni- 
F o, artº 20, nº 11 do Reg. annexo co. Dê-se leste despacho conhecimento ao 
Decreto n.º 8.946, de 19 de Maio de 1823. Thezouro. Palacio da Presidencia, 7 de Ou: 
ainda o mesmo Regulamento para esse tubro de 1889. — Manoel Francisco Machado 
a repartição contractante  addicionará Quando, porem, a questão do privilegio 
ordens de pagamento a seguinte nota * agitado pelo digno Inspector da Thezoura- 
“Deve o sello que não foi pago no con- ria em sua informação, nenhuma referencia 
o por não haver declaração de valor fiz no despacho pelas razões que vou expôr. 
(art? 17, n.º 6) enfim, do citado Não me parecendo o cáso de que se tra- 
mto. Ora, o contracto Loyo acima ta O de um verdadeiro privilegio, mas o de 
alludido não firma valor total para illumina- uma simples concessão em que apenas se es- 
o publica da Capital por que tal serviço a tabelece a preferencia no serviço da ilumi- 
esempenhar depende de obrigações com- nação pelo systema contractado e, reconhe- 
sas, estatuidas em as suas 54 clausulas de cendo que privilegios, a admittir-se que se- 
nte umas das outras e sujeitas a alte- jam concedidos, só podem sel-o pelo poder 
ou modificações prevista em algu- legislativo e nunca pelo executivo, é conse- 
mas d'ellas entre as quaes as de nos. 1, 3, 6, —quencia rigorosa que, não tendo sido elle au- 
2, 16, 21, 23, 26, 36, 37, 44, 48. Accresce torisado e nem tendo sido o contracto appro- 
inda que a clausula 54º respeitando o pre- vado pela Assembleia, não pode subsistir 
o legal, estatuio o pagamento do sello de nem ser atendido. 
iro accordo com o artº 2.º n.º 11 acima Em 26 de Setembro recebi do ilustrado - 
nado. Por tanto nada ha oppôr com procurador de Manoel da Silva Leal Loyo | 
— ao sello do contracto em ques. um officio comunicando-me haver deposita- 
Deus Guarde a V. Sa. Ilmo. Snr. Can. do na Liga Brasileira em Bruxellas a somma 
mino Mesquita de Laureiro Marães. D. de que trata a clausula quinta do Contracto. 
tor da Thezouraria de Fazenda. O que assignou nesta cidade para sua ilumina- 
or Luiz R. Cavalcanti Albuquerque. ção a gaz carbonico e que já disto dera scien- 
= Parecer — Me conformo inteiramente cia so Governo Imperial. 
o parecer do Inspector da Alfandega Tá antes disto havia eu recebido comuni- 
ser jurídico. Manãos, 24 de Setembro cação do Exmo. Sr. Ministro da Agricultura. 
J. F. Alencar Araripe. Outrosim, communica-me tambem o mes- 
D Inspector do Thezouro abundou nus, mo procurador que já se acham em viagem * 
jas considerações. para aqui engenheiros e materiaes. 
vista d'ellas, pois, deferi a petição nos 
es termos: (1) — Este precioso documento, que per- 
do o contracto de que se trata, da or- tence à coleção do nosso colaborador Julio 
daquelles, cujo valor total depende fi- Uchôa, é divulgado hoje, integralmente, nos 
ução, e não devendo em tal condi- ARQUIVOS. Faz parte do relatório inédito 
ser delle cobrado o respecttivo sello se: do doutor Manuel Francisco Machado, últi- 
a proporção que forem expedidas as mo presidente da Província do Amazonas. 
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RETO — de 10 de Dezembro de 1814 


. 
* Isenta as cenôas de serviço par- 
- ticular e de pescaria do imposto 
agcóra barcos do interior. 
“a ú 


indo na minha real presença, que a 
das canõas, de que se usa nos 
Estado do Brasil, se empregam 
e no serviço das vallas e dos que 
n nos ditos portos, e não admit- 
É qualidades de embarcações de 

Segurança e estabilidade, sendo além 
muitos dos seus donos pessoas indige- 
e se fazem dignas da minha real pie- 
hei por-bem aliviar da imposição de 
ordenada no $ 3.º do Alvará de 20 de 
ro de 1812, todas as canõas de serviço 
lar e as que se empregarem na pesca- 
que esta não seja constante, fican- 
nte sujeitas ao pagamento do so- 

o imposto as canõas que se 
n e andam a frete em tranporte de ge- 
não pertençam aos donos das mes- 
+ O Conselho da Fazenda o te- 
ido e faça executar. Palá- 
de Janeiro 10 de Dezembro 
e. hd 


+ . 
* ” k 

68 — DE 4 DE SETEMBRO 
5: DE 1856 


— MUDA o nome da cidade da 


do Rio Negro para o de Ci- 
de Manaus. e 


O DIAS VIEIRA, Bacharel For- 
; e: 

“ 

=s a 


do Principe Regente Nosso - 


mado em Ciências Jurídicas e Sociais pela 
Academia de São Paulo, Oficial da Ordem da 
Rosa e Presidente da Província do Amazo- 
nas, etc. E $ + 


FAÇO saber a todos os seus habitantes que « 
a Assembléia Legislativa Provincial Decretou | | 
e eu Sancionei a Lei seguinte: 


* Artº 1.º — A Cidade da Barra do Rio Ne. + 
gro denominar-se-á, dora em diante — Ci- 
dade de Manaus. 

Artº 2º — Ficam revogadas as disposições 
em contrétio. « 

Mando portanto a todas as autoridades a 
quem o conhecimento e execução da referida 


Lei pertencer que a cumpram e façam cum- 
prir tão inteiramente como nêla se contém, 


o 


O Secretário da Província a faça imprirmir, 


publicar e correr. Dada no Palácio do Go- 
vêrno da Provincia do Amazonas aos 4 dias 
do mês de setembro de 1856, 35.º dá Inde- 
pendência e do Império. â 2 


JOÃO PEDRO DIAS VIEIRA ' 
BERNARDO FRANCISCO DE PAU- 
LA E AZEVEDO, a fez, . 


Nesta Secretaria do Govêrno da Província ”, 
do Amazonas foi selada e publicada a presente | 


Lei aos 4 dias do mês de setembro de 1856. 


O Secretario interino 


AGOSTINHO RODRIGUES DE SOUSA + q 


Resistrada a fl. 90 do Livro 1.º de registro 
das Leis Provinciais. Secretaria do Govêrno hd 
da Província do Amazonas em 4 de setembro 
de 1856. 3 dc 
Pelo Oficial Maior. o Oficial 
INÁCIO JOSÉ FERREIRA DE MENDONÇA 


“ LEIN. 158 — DE 7 DE OUTUBRO 
” DE 1866 


Autorisa'o presidente da provincia a con- 
tractar com Alexandre Paulo de Brito Amo- 
rim, ou com outro qualquer, a encorporação 
d'uma companhia de navegação a vapor dos 


“rios Madeira, Purús, e Negro. 


Gustavo Adolpho Ramos Ferreira, 1.º Vice- 
pfesidente da Provincia do Amazonas, etc. 


Faço saber a todos os seus habitantes que 
a assembléia legislativa provincial decretou e 
eu sanccionei a lei seguinte: 


Artº 1.º O presidente da provincia fica 
autorisado a contractar com Alexandre Paulo 
de Brito Amorim ou com qualquer outro, a 
encorparação de uma companhia de navega- 
ção á vapor nos rios Madeira, Purús e Negro. 


Arte 2º Esta companhia durará pelo 
tempo de vinte e cinco annos, a sua directoria 
será estabelecida nesta capital, onde deve ser 
o ponto de partida dos vapores. 


Artº 3.º Encorporada a companhia, seja 
qual for a procedencia dos seus capitaes, fica 
sendo brasileira, e seus vapores tripolação e 
escriptorio isempto de qualquer imposto pro- 
vincial. “ 


Artº 4º Como subvenção á companhia 
o presidente da provincia fará arrecadar o 
imposto de 3 pôr cento addicionaes sobre 
todo e qualquer genero que se exportar da 
provincia, sendo este imposto cobrado espe- 
cial e separadamente pela administração da 
fazenda provincial e collectorias e entregues 
trimestralmente por aquella repartição á dita 
companhia. 


Artº 5.º Quando o resultado da cobrança 
do imposto de 3 por cento, de que trata o ar- 
tigo antecedente, exceder a somma de cento 
e vinte contos de réis, reverterá o excesso & 
favor dos cofres da provincia 


Artº 6º Sobre estas bases o presidente 
da provincia formulará o respectivo contracto, 
que será intranisferivel, independentemente da 
approvação da assembléa, e os estatutos da 


* publicar e correr. 


companhia serão feitos tamibem de accordo 
com ellas. | . 

Artº 7º Ficão revogadas as disposições 
em contrario. . 

Mando portanto, á todas as autoridades, a 
quem o conhecimento e execução da referida 
Lei pertehcer, que a cumprão a fação cum- 
prir tão inteiramente como nella se contem. 
O Secretario da Provincia a faça imprimir, | 
Dada no Palacio da Pre- 
sidencia da Provincia do Amazonas, em a ci- 
dade de Manáos, aos 7 dias do mez de Outu- 
bro de 1266, 45.º da Independencia e do Im- 
pério. ) 

às É “e. 

GUSTAVO ADOLPHO RAMOS FERREIRA 


João Leovegiido da Silva Sarmento a fez 


N'esta secretaria da provincia do Amazonas 
foi a presente lei sellada e publicada, aos 7 
dias do mez de Outubro de 1856. 


O Secretario interino 
João Manoel de Souza Coelho 


Registrada á folhas do livro de semelhan- 
tes. Secretaria da presidencia da provincia | 
do Amazonas, 7 de Outubro de 1866. . 


Servindo de official-maior 
Raymundo Antonio Fernandes A 


LEI Nº 254 — DE 30 DE ABRIL 
DE 1873 


Eleva á comarca o termo de Barcellos com 
a denominação de — CO) A DO 
“RIO-NEGRO. * E 


Domingos Monteiro Peixoto, Bacharel for- 
mado em Sciencias Jurídicas e Sociaes pela 
“Faculdade do Recife, Juiz de Direito, Cava- | 
lheido da Imperial Ordem de Christo e Pre- 
sidente da Provincia do Amazonas, etc. 

Faço saber a todos os seus habitantes, que 
a assembléa legislativa provincial decretou e 
eu canccionei a lei seguinte: 


a 
” 
es em. 


palacio da presidencia da Provin- 
nazonas, em Manéhs, aos 30 dias do 
1873, 52º da independencia 


* DOMINGOS MONTEIRO PEIXOTO 
gro Gonçalves de Assiz, a fez 


a da presidencia do Ama- 
oia presente lei sellada e publicada 
: E ne de abril de 1873 


Estado de Secretario, 
cão Manuel de Souza Coelho 


x . F E 


e 234 — DE 16 DE 2) 
& DE 1872 


o presidente da provincia á con- 
os aos lavradores que dentro de 
m no mercado da pro- 
lqueires de farinha da sua fabri- 
nta de arroz ou feijão ou quinhen- 
- ta 


arel José de Miranda da Silva Reis, 
7 da Imperial! Ordem da Roza, 
Imperial do Cruzeiro, Cavalheiro 


- Faço saber a todos os seus habitantes que 
a assembléa Legislativa” provincial decretou 
e eu sanccionei a lei seguinte: ó 


- Amt.1º— O retidento da provincia é au- 
torisado á conceder os seguintes premios: 


$ 1 — Ao lavrador que no mercado da 
provincia apresentar cem alqueires de farinha 
de sua fabrica, dentro de um anno, tresentos — 
mil réis. 


$2 — Ao que apresentar cincoenta de ar- - 
roz ou de feijão ou quinhentas mãos de mi- 
lho, cem mil réis. 


Artº 2º — Logo que o lavrador'tiver pre- 
enchido de generos exigido n'esta lei, o encar-. 
regado do mercado fará as convenientes com- 
municações á fim de que, verificado previa- 
mente que são elles cultivados na provincia 
e que o estabelecimento do lavrador os com- * 
porta, lhe seja entregue o premio. 


Artº 3º — Revogam-se as disposições em 
contrario. 


Mando portanto a todas as autoridades a 
quem o conhecimento e execução da referida , 
lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir 
tão inteiramente como n'ella se contem. 


Q secretario da presidencia a faça impri- 
mir, sbt e correr. 


Dada no palacio da presidencia da provin- 
cia do Amazonas, em Manáos, aos 16 dias do 
mez de maio do anno de 1872, 51.º da inde- 
pendencia e do imperio. 

OB.el. JOSÉ DE MIRANDA DA SILVA 
REIS. . 


Pedro Gonçalves d'Assiz, a fez 
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Nesta secretaria foi a presente lei sellada e 
publicada aos o dias do mez de maio de 
1872. 
. “O secrêtario 

Manoel Nogueira Borges.da Fonceca 


EEI N.º 


242 — DE 27 DE MAIO 
DE 1872 


Autorisa o Presidente da Provincia á sub- 

» vencionar qualquer companhia que estabele- 

cer uma linha de navegação directa do es- 
trangeiro é esta capital. 


O Bacharel José de Miranda da Silva Reis, 
Commendador da Imperial Ordem da Roza, 
Official da Imperial do Cruzeiro, Cavalheiro 
da de S. Bento d'Aviz, condecorado com as 
Medalhas do Merito Militar e da Campanha 
do Paraguay, General e Presidente e Com- 
mandante das Armas da Provincia do Ama- 
zonas, etc. 


. Façd saber a todos os seus habitantes que 
a Assembléa Legislativa provincial decretou 
e eu sancionei a lei seguinte: 


Artº 1.º — O Presidente da provincia fica 
autorisado á subvencionar a qualquer compa- 
nhia que estabelecer uma linha de navegação 
directa do estrangeiro a esta capital; ou nas * 
mesmas condições a navios a vapor da primei- 

| ra caza de grosso tracto que se montar nesta 
cidade, mantendo relações de commercio di- 
| Tecto com as mais de úma praça estrangeira. 


Artº 2º — As viagens serão uma por bi- 
mestre podendo-se despender como respecti- 
vo contracto até a quantia de 100.000$000 


» Artº 3º — Revogam-se as disposições em 
contrario. 


Mando portanto a todas as autoridades a 
quem o conhecimento e execução da referida 
lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir 
tão inteiramente como m'ella se contem. 

O secretario da presidencia a faça impri- 
mir, publicar e correr. 


e “o 
ARQUIVOS e 


- Dada no palacio da presidencia da provin- 
cia do Amazonas, em Manãos, aos 27º dias 
do mez de Maio do anno-de 1872, 51.º da in- 


dependencia e do imperio. 
OB.el. JOSÉDE É MIRANDA DA SILVA | 
REIS. 


Torquato Xaxier Monteiro Tapajós, a fez 
Nesta secretaria foi a presente lei sellada e 
publicada aos 27 dias de Maio-de 1872. 
Manoel Nogueira Borges da Fonceca 
O secretario 


LEI N.º 257 — DE E DE ABRIL 

Approva em todas as suas clausulas ,o Cons 

tracto feito pela presidencia da provin- 

cia em 19 de março ultimo, com o com- 

merciante desta capital, Alexandre Paulo 

de Brito Amorim, para estabelecer uma 

linha de navegação á vapor entre esta 

cidade e differentes praças estrangeiras. — 
Domingos Monteiro Peixoto, Bacharel for- 
mado em Sciencias Jurídicas e Sociaes pela 
Faculdade do Recife, Juiz de Direito, Cava- 
lheiro da Imperial Ordem de Christo e Pre- 
sidente da Provincia do Amazonas, etc. | 


FAÇO saber a todos seus habitantes que a 
assemíléa legislativa provincial: decretou e” 
eu sanccionei a lei seguinte: 

E ” 

Artº 1.º — Fica approvado em todas as 
suas clausnlas, o contracto feito pela presi- 
dencia desta provincia em 19 de março ulti- | 


- 


mos com o commerciante desta capital Ale. + 


xandre Paulo de Brito Amorim, para estabe- 
lecer uma linha de navegação á vapor entre 
esta cidade e diferentes praças estrangeiras, 
fasendo seu ponto de partida de Liverpool, 
com escalla pelo Havre, Vigo e Lisboa; e 
dentro deste imperio, pelas cidades do Pará, 
Santarem e Obidos, e nesta propaga por villa 
de Serpa s 


Artº 2º — Revogam-se as disposições em 
contrario. E 

Mando, portanto, a todas as autoridades a 
quem o conhecimento e execução da referida» 
lei pertencer, que a cumpram e façam cum- 


rio da presidencia a faça imprir- 

& cogrer. 

no palacio da presidencia da provin- 

Amazonas, em Manãos, aos 30 dias 

“de abril de 1873, 52º da indepen- 
o imperio. º 

= 

COS MONTEIRO PEIXOTO . 

lro Gonçalves de Assiz a fez 


presidencia do Amazo- 


apra da 
presente lei sellada e publicada aos 
de abril de 1873. - =" 


Servindo de Secretario, 
Manoel de Souza Coelho 


“TA 5 
ICTO PARA A NAVEGAÇÃO 
— DIRECTA 


 Aosdesenove dias do mez de Março de 
nil oitocentos e setenta e tres, nesta cidade 
, e no Palacio do Governo da pro- 
-se presente o Excellentissimo 
ingos Monteiro Peixoto, Bacha- 
; gado em-sciencias jurídicas e Sociaes 
la Faculdade de Recife, Cavalheiro da Or- 

de Christo, juiz de Direito e Presidente 


e Paulo de Brito Amorim, afim de 
ntractar o serviço de uma linha de navega- 

“á vapor directa de portos estrangeiros a 

| capital e vice-versa, nos termos da lei 
ovincial n. 242 de 27 de Maio de 1872, em 
» da proposta aceita pela portaria” sob 
e 17 do corrente, e tendo entrado em 
com Excellencia o Senhor Pre- 
e, celebrou o contracto com as seguin- 


- CLAUSULA 1 
%g : 


rciante proprietario nesta cidade. 
nidade com a Lei Provincial n.º 
27 de Maio de 1372, a estabelecer 
inha de navegação directa .a vanor, en- 
canital e diferentes pracas estrancei- 
do seu ponto de partida da cidade 


js » 


ANQUIVOS 8 ., Ps 


inteiramente como nºella se contem. “ão Liverpool, com cocallá pao Havre Vigo ” 


É Alexandre Paulo de Brito Amo-, 


* ue 


Lisboa ,e dentro do Imperio pelas cidades 
Pará, Santarem e Obidos e dentro da Pro- E 
vincia do Amazonas na Villa de Serpa, poden- Es - 


do tambem tocar em S. Luiz do Maranhão, = da 
quando convier aos interesses da navegação 
e do commercio. z A dás 
. 
CLAUSULA II Ec 
a55 


Obrigão-se o empresario, seus successores, 
ou consocios a dar principio á navegação no z 

praso de dose mezes, da data do presente 
contracto; se porem a empreza tiver de ser . 
levada a effeito por meio de sociedade ano- 
nyma ,este praso se contrará da data d'appro- 3 
vação dos estatutos pelo governo 7 


CLAUSULA HI F 


gação directa ,uzarão da bandeirã Nacional, 
serão de solida construcção, bôas condições 
nauticas e fluvises, e com capacidade para 
oitocentas tonelladas de carga; terão -bõas LE 


Os vapores empregados no serviço da nave- ta 

4 

a 

4 

q 

acommodações para passageiros de 1? e 3º , 


classe; sendo todavia: permittido no primei std 
ro anno, que a navegação seja feita em na- 
vios afretados e de maior capacidade, nunca 2. 
porem, inferiores a quinhentas tonelladas. * a 

“+ = 


CLAUSULLA IV e 


A empreza de navegação durará por vinte 
annos; no primeiro quinquenio as viagens se- E 
rão bimestraes, no segundo nove viagens em e 
cada anno, e dahi por diante uma viagem ; 
mensalmente. — Não obstante, nos dous pri- * 
meiros quinquenios, poderá ser augmentado | 
relo empresario o numero das viagens, se as 
conveniencias do commercio e o bem da pro- 
vincia aconselharem, não se devendo porem 
entender. que este augmento seja obrigatorio EN 
nem de direito ao empresario a exigir da Fa- 
senda provincial qualquer retribuicão ou in- 
demnisação, alem da subvenção estipolada no 


presente contracto. e de 
o a q E 
CLAUSULA V 
Os. vanores receberão de preferencia «em nai 
qualquer ponto d'escalla carga e passagei- > 
ros com destino a esta provincia, precedendo 
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annuncios antecipados; a infracção desta 
clausula, allegada e provada perante os agen- 
tes consulares brazileiros, ou perante a presi- 
dencia da provincia, sugeita o empresario á 
-multa de 2.0005 á 6.008 réis, que será o im- 
posta pelo presidente da provincia, a cujo co- 
nhecimento os interessados deverão trazer o 
facto, salvo se o navio já não tiver capacida- 
de para uma e outra cousa, á vista dos regu- 
lamentos dos portos, em que a occorrencia se 
der. 


CLAUSULA VI 


Os vapores transportarão gratuitamente, 
de qualquer porto d'escalla, as malas do cor- 
reio destinada á povincia, e vice-versa, re- 
cebendo as que sc expedirem d'esta capittal 
uma hora antes da que for designada pela 
presidencia para partida, e nos outros pontos 
d'escalla, em hora que fôr accordado,, tendo 
em vista a lei, pelas agencias da empresa, ou 
comandantes de seus vapores com as ditas es- 
tações; e nos portos estrangeiros, se outra 
cousa não se achar determinada em regula- 
mentos respectivos, se dará o mesmo accordo. 


e CLAUSULA VII 


Por cada mala que o vapor deixar de re- 
ceber, transportar, ou entregar para os portos 
do Imperio, ou desta provincia para as ditas 
praças estrangeiras e portos do imperio, pa- 
garé) a empreza a multa de 2.0008 réis, sem 
prejuizo das multas a que estiver sujeita por» 
lei geral, salvo os casos de' força maior, ou 
inculpabilidade provocada do empregado do 
navio que d'este serviço estiver encarregado. 


CLAUSULA VIII 


O Presidente da provincia dispõe, em cada 
viagem da Europa para esta capital, de duas 
passagens de 1º classe e vinte do 3º para emi- 
grantes; e, igualmente de duas passagens de 
1º classe desta capital para qualquer dos 
pontos de escalla da Europa e unicamente 
de cinco de 3º classe, todas sem comedorias; 
cujas passagens na Europa serão concedidas 
pelos agentes consulares brazileiros, se ou- 
tra cousa não tiver o presidente da pro- 
vincia resolvido antecipadamente e sem pre- 
juiíso das passagens concedidas pelo mesmo 
presidente. 


CLAUSULA IX 
| Dispõe tamibem o presidente da provin- 


ARQUIVOS Sã 


- transporte de machinas, utencilios de lavou- 


“ 


cia : 


de duas tonelladas de carga para 


ra, bagagem de colonos e para qualquer ma- 
terial destinado a obras publicas: quando es- 
tas cargas exederem as ditas tonelladas terá 
o governo da provincia 20º/º de abatimento 
nas respectivas tonelladas. 


PR o p 


DE Tdi 


CLAUSULA X 
- 


Terá tambem o governo da provincia igual 
abatimento de 20º|º no preço das passagens | 
de emigrantes que, por conta sua, se destina. 
rem à provincia e que exederem do numero 
de 20. Os cólonos, artistas ou operarios, , 
que vierem estabelecer-se na proveincia de 
conta propria, ou de qualquer associação in- 
dustrial ou agricola, gosarão tambem de um 
abatimento de 10º” nas passagens. 


CLAUSULA XI 


Os fretes de cargas de qualquer ponto da | 
Europa designados na clausula primeira até 
esta cidade de Maníbs, serão os mesmos que | 
actualmente +sté. adoplols «aquees jeto 
tos para o Pará em navios à vapôr, e, do 
Pará o que fôr transportado para“Manãos e 
vice-versa será regulado pelas tabellas de | 


fretes da companhia do Amazonas (limita- 
da) com o abatimento de 20º/º, que se fará 
do mesmo modo quanto as passagens de 1º 
e 3º classe entre as praças desta capital e 
Pará, e nessa conformidade se organizarão 
as respectivas tabellas, feitas á primeira vi- d 
agem, as quaes srão submettidas á approva- 
ção da presidencia. . 


CLAUSULA XII 


Obriga-se mais o empresario a fazer trans 
portar, da Europa para esta cidade, no pra. 
so de dous annos, cem emigrantes de ambos 
os sexos para fundação de uma colonia, fi. 
cando os ditos emigrantes, loga á sua che 


gada, á disposição do gaverno para lhes dar 


- destino, sem que a empreza tome a si qual. 


quel outro onus, que não seja o de sipmles 
transporte e comedorias durante a viagem. * 


CLAUSULA XII 


Alem das passagens concedidas na clau- 


ARQUIVOS 
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“mais uma com comedorias 
“desta capital para o 
a, para qualquer guarda ou 
o frisco que, por conveniencia 


tenha de exercer seu em- 


o emprezario a estabe- 
dentro do, praso “de um 
a navegação, uma 
com mercadorias im- 


js precedentes, perceberá o 
jo de 90:0003 réis por 
o quinquenio, e a de 
anualmente nos quinque- 
rminar o presente con- 


s serão repartidas pelo nu- 
estipuladas na clausula 4., e 
rezario ou seu representante, pe- 
da Fazenda provincial, no fim 
redonda, a vista de attesta- 
desta capital, perante quem 
itos de haver o vapôr to- 
os portos de escalla. 


— CLAUSULA XVI 
da pontualidade do pagamento 


= 


inis sujeitos ao juro de 6º|º ao 
vo dito pagamento se effectue. 


CLAUSULA XVII 
de m 1 vingem redonda se não 


p io, avarias, ou força 
Aire o navio a arribar terá 
ito, na primeira hypotese, 
io do porto terminal da viagem 
imediatamente demandar na se- 
; concede-se que, reparadas 
complete a viagem sem perda da 
correspondente. 


E CLAUSULA xviI 


rio fica sujeito a multa de .... 


. ” 
10:000$000 réis ao deixar de fazer tres vi- 
agens seguidas, e se a interrupção fôr de 
anno, á recisão do contracto ou ao pagamen- 
to de 20:0008000 réis, salvo caso de força 


maior provocada perante a presidencia da” 
provincia. 
CLAUSULA XIX 
O emprezario pagará a multa de ........ é 
20:0008000 réis se dentro de um anno acon- 
tar da chegada do primeiro vapôr á esta ca- 
pital, não tiver estabelecido a casa de gros- 
so trato, conforme a clausula 14. 
CLAUSULA XX 
Por qualquer outra infracção não justi- 
ficada das clausulas deste contracto, pagará 


o emprezario uma multa de 5008. 
Esta multa, bem como as demais que ficão 
estipoladas, serão impostas pelo presidente 
da provincia com os recursos permittidos n4 
legislação do Imperio . 
CLAUSULA XXI $ 


Para garantia do pagamento das multas 
impostas no presente contracto ,no caso de não 
serem logo satisfeitas ou depositadas na res- 
pectiva repartição as importancias das mes- 
mas multas, fica sujeito um dos vapores da 
empresa, sobre o qual correrá a execução 


* proposta em juizo competente. 


exeder a 90 dias, ficam os - 


CLAUSULA XXII 


A séde administrativa da navegação direc- 
ta será nesta capital: sua gerencia é cometti- 
da exclusivamente ao emprezario, a qualquer 
agente seu, ou associado com plenos poderes: * 
para se entender com a presidencia da pro- 
vincia sobre todos os assuntos relativamea- 
te a empreza. 


CLAUSULA XXIII 


O presidente da provincia solicitará ao 
governo geral isempção de direitos de con- 
sumo, para os navios fabricados fóra do. 
paiz, que houverem de empregar-se na 'nave- 
gação directa, bem como para todo material 
que fôr necessario importar a bem do ser- 
viço da empresa. . 


+ 
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CLAUSULA XXIV 


As controversias que se derem entre as par- 


* tes contractantes, na execução deste contrac- 


“to, serão decididas por arbitros nomeados 
por cada uma dellas. 
Na divergencia entre os arbitros, se no- 
meará um terceiro, tirado á sorte, offerecen- 
do cada parte tres nomes. E 


CLAUSULA XXV 


O presidente da provincia em todas as vi- 
agens, e sempre que julgar conveniente, de- 
signará um fiscal para verificar se os vapo- 
res estão nas condições do contracto, e se 
este tem sido executado. 


E sendo lidas e aceitas todas as clausulas 


acima referidas, e effectuado o pagamento do 
respectivo sello, cuja verba, é do theor se- 
guinte: — N. 1 — Réis 1.950$000 — Ribeiro 
— Pagou de; sello um* conto nevecentos e 
cincoenta mil réis, por falta de estampilhas. 
— Alfandega de Manãos, 19 de Março de 
1873. — Cordeiro — Se lavrou o presente 
termo em que vai assignado por sua Exce'* 
lencia o Snr. Presidente da provincia, pelo 


empresario contractante, e pelas testemunhas | 


o Brigadeiro João do Rego Barros Falcão 
e o tenente-Coronel Clementino José Pe- 
reira Guimarães. — Eu José Manuel de 
Souza Coelho, Official-maior, senvindo de se- 
cretario o fiz escrever e subscrevi. 


(Assignado) 
DOMINGOS MONTEIRO PEIXOTO 


AMAZONAS 


GOVERNO DO ESTADO 


miiricade 


As imagens, textos e obras disponibilizadas pelo Centro de 
Documentação e Memória da Amazônia estão na maioria em 
domínio público ou possuem termo de cessão para publicação da 
versão digitais produzida pela Secretaria de Cultura. 


Se porventura, você identificar alguma obra que não esteja de 
acordo com a Lei de Direitos Autorais (lei 9.610/98), entre em 
contato conosco para que possamos identificar e proceder com 
regularização. 


O objetivo da Biblioteca da Amazônia na disponibilização das 
versões digitais é a preservação da memória e difusão da cultura do 
Amazonas e região norte do Brasil, sem prejudicar os direitos 
patrimoniais do autor, herdeiros ou quem possuir o direito de uso. 


O uso destes documentos digitais, digitalizados ou nascidos 
digitais são apenas para fins pessoais (privado), sendo vetada a 
sua venda, edição ou cópia não autorizada. 


Lembramos, que esses materiais podem ser encontrados nos 
acervos do Sistema de Bibliotecas Públicas da Secretaria de Cultura 
e Economia Criativa e seus parceiros. 


FALE CONOSCO 
ACERVOS (92) 3090-6804 
DIGITAIS cdmam(Qcultura.am.gov.br 


acervodigitalsec(ogmail.com , 


